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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (EM MILHARES DE REAIS)
Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
 Consolidado  Controladora 

Ativo Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10  9.524  4.460  8.921  4.256 
Contas a receber de clientes 11  17.366  10.922  16.058  10.305 
Adiantamento a fornecedores  129  242  128  241 
Estoques  887  -    887  -   
ICMS e outros impostos a recuperar 12 773  5.051 696  4.977 
IR e CS a recuperar 28.a 1.556  1.194  1.556  1.194 
Outros créditos  2.294  3.010  2.288  3.004 
Total do ativo circulante  32.529  24.879  30.534  23.977 
Não circulante
 Realizável a longo prazo  
ICMS e outros impostos a recuperar 12  2.834  2.972  2.834  2.939 
Outros créditos  3.356  2.655  3.361  2.653 
Aplicações financeiras  -    3.417  -    3.417 
Total do realizável a longo prazo  6.190  9.044  6.195  9.009 
Outros investimentos  477  411  477  411 
Imobilizado 13  206.757  213.022 202.585 208.611 
Direito de uso de ativos 14.a 4.126  2.940 4.126  2.940 
Intangível 15  129.772  148.175 123.404 140.830 
Investimentos 16  -    -    10.647  10.542 
Total do ativo não circulante  347.322  373.592 347.435 372.343 
Total do ativo  379.851  398.471 377.969 396.320 

 Consolidado  Controladora 
Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar    17  5.863  53.998  5.399  53.795 
Empréstimos e financiamentos 18.a 2.717  68.073 2.717  67.873 
Arrendamentos a pagar 14.b  3.037  2.002  3.037  2.002 
Debêntures 18.b  216.867  206.097  216.867  206.097 
Obrigações trabalhistas 
 e encargos sociais  2.459  2.475  2.430  2.445 
Obrigações fiscais 19  65.677  24.846  65.196  24.120 
IR e CS a recolher 28.b  8.274  -    8.038  -   
Adiantamentos de clientes  -    249  -    249 
Total do passivo circulante  304.894  357.740  303.684  356.581 
Não circulante
Fornecedores e outras contas a pagar    17  63.100  56.109  62.911  56.109 
Empréstimos e financiamentos 18.a  63.923  8.863  63.923  8.569 
Arrendamentos a pagar 14.b 1.219  1.025 1.219  1.025 
Obrigações fiscais 19  3.602  38.638  3.119  37.940 
Provisão para contingências 20 588 - 588 -
IR e CS diferidos 28.c 18.908  2.835 18.908  2.835 
Patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto) 21  456.234  465.210  454.352  463.059
Capital social  26.583  26.583  26.583  26.583 
Adiantamento para 
 futuro aumento de capital  26.337  -    26.337  -   
Prejuízos acumulados (129.303)  (93.322) (129.303)  (93.322)
Total do patrimônio líquido  (76.383)  (66.739)  (76.383)  (66.739)
Total do passivo e 
 do patrimônio líquido  379.851  398.471  377.969  396.320 

 Consolidado  Controladora 
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 22 141.946 152.691 135.360 145.828 
Custos dos serviços prestados 23 (67.924) (66.988) (66.216) (65.207)
Lucro bruto  74.022  85.703  69.144  80.621 
Despesas gerais e administrativas 24 (46.607) (40.071) (43.393) (36.067)
Despesas comerciais 24 (11.255) (14.962) (11.179) (14.856)
Provisão para perdas de crédito esperadas   11  (5.240) (10.281)  (5.083)  (9.775)
Outras receitas (despesas), líquidas 25  2.592  7.118  2.592  6.990 
Resultado antes das receita e 
 (despesas) financeiras e impostos  13.512  27.507  12.081  26.913 
Receitas financeiras 26  22.270  8.845  22.215  8.728 
Despesas financeiras 26 (55.330) (92.357) (55.108) (91.869)
Resultado financeiro líquido (33.060) (83.512) (32.893) (83.141)
Participação no lucro da empresa 
 investida por equivalência patrimonial 16  -    -    906  (232)
Prejuízo antes do imposto 
 de renda e contribuição social (19.548) (56.005) (19.906) (56.460)
IR e CS correntes 28.c  (359)  (455)  -    -   
IR e CS diferidos - resultado 28.c (16.073)  1.433 (16.073)  1.433 
Prejuízo do exercício (35.980) (55.027) (35.980) (55.027)

 Consolidado  Controladora 
Nota 2024 2023 2024 2023

Prejuízo líquido do exercício (35.980) (55.027) (35.980) (55.027)
Outros resultados abrangentes  -    -    -    -   
Resultado abrangente total do exercício (35.980) (55.027) (35.980) (55.027)

Capital 
social inte-

gralizado

Adiantamento 
para futuro au-

mento de capital

Prejuízos  
acumula-

dos

Patrimônio  
líquido 

total
Saldo em 31/12/2022 26.583  -    (38.295)  (11.712)
Prejuízo do exercício  -    -    (55.027)  (55.027)
Saldo em 31/12/2023 26.583  -    (93.322)  (66.739)
Adiantamento para 
 futuro aumento de capital  -    26.337 -  26.337 
Prejuízo do exercício  -   -  (35.980)  (35.980)
Saldo em 31/12/2024 26.583  26.337  (129.303)  (76.383)

1. Contexto operacional As atividades compreendem as seguintes entidades: Weclix 
Telecom S.A. (“Weclix”, “Companhia” ou “Controladora”) A Weclix Telecom 
S.A., com sede na Avenida Presidente Vargas, 387, Jardim California, no município de 
Ribeirão Preto/SP, é uma sociedade por ações de capital fechado. Rocketnet Serviços 
de Comunicação Multimídia Ltda. (“Rocketnet” ou “Controlada”) A Rocketnet 
é uma sociedade empresarial limitada, com sede no município de Jaboticabal/SP e 
foi adquirida em 2021 conforme detalhes descritos mais abaixo. Estas demonstrações 
financeiras consolidadas abrangem a Companhia e sua controlada (“Grupo”). O Grupo 
tem como principais atividades: a prestação de serviços de Banda Larga Fixa, em 
conformidade com as concessões, autorizações e permissões que lhe foram outorgadas 
pela Agência Nacional de Telecomunicações (“ANATEL”). O modelo operacional foi 
concebido através da entrega de um produto de alta qualidade e com um nível de 
serviço, para o cliente final, diferenciado no mercado de Telecomunicações no país. 
Atualmente o Grupo possui uma abrangência nas seguintes cidades no Estado de São 
Paulo, levando serviços a Sertãozinho, Ribeirão Preto, Jardinópolis, Orlândia, Bata-
tais, Restinga, Sales Oliveira, Nuporanga, São José do Rio Preto, Brodowski, Morro 
Agudo, Araraquara, São Joaquim da Barra, Franca, Barrinha, Américo Brasiliense, 
Matão, Pitangueiras, Jaboticabal, Bebedouro, Monte Azul Paulista, Catanduva, Pal-
mares Paulista, Taquaritinga, Monte Alto, Novo Horizonte, Marapoama, Borborema, 
Tabatinga, Elisiário, Bady Bassit, Fernandópolis, Itapira, Mogi Guaçu, Mogi Mirim, 
Viradouro, Potirendaba, Ibirá, Ibitinga, Itajobi, Lavrinhas, Cruzeiro e Cachoeira Pau-
lista. As operações do Grupo não apresentam sazonalidade e o modelo de receita se 
estabelece de forma mensal e recorrente. Concessões e autorizações Os serviços 
ofertados pela Weclix e pela Rocketnet são regulamentados pela ANATEL, órgão res-
ponsável pela regulação do setor de telecomunicações no Brasil de acordo com a Lei 
Geral de Telecomunicações e seus respectivos regulamentos, a qual expediu em 02 de 
janeiro de 2020 autorização para a Weclix explorar o Serviço de Comunicação Multi-
mídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e 
internacional e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional. A 
Rocketnet obteve a aprovação para operar na exploração de Serviço de Comunicação 
Multímidia por prazo indeterminado em 22 de setembro de 2015. Na mesma data 
a controlada obteve autorização para prestar o Serviço Telefônico Fixo Comutado. 
Plano de Recuperação Extrajudicial (“Plano RE”) Em 18 de março de 2024, a 
Weclix Telecom S.A., protocolou “Pedido de Recuperação Extrajudicial” (“Pedido”) 
com o intuito de melhorar o fluxo de caixa e alongar as obrigações com credores 
da Companhia. Os credores abrangidos pelo Pedido se dividem em três grupos: (a) 
Instituições financeiras e cooperativas de crédito; (b) Fornecedores; e (c) Empresas do 
ramo de telecomunicação (“Sellers”) que efetuaram a venda de carteira de clientes, 
ativos imobilizados e cessão de contratos para a Companhia. O valor estimado a ser 
pago aos credores é de R$ 169.559 na data do plano, sendo R$ 153.707 em 31 de 
dezembro de 2024. O pedido foi homologado, com as sentenças de aceites do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, Comarca de Ribeirão Preto, Foro especializado das 
3ª e 6ª Regiões Administrativas Judiciárias, pela Vara Regional de Competência Em-
presarial e de Conflitos relacionados à Arbitragem, no dia 2 de julho de 2024. Adesão 
ao Plano de Recuperação Extrajudicial A Companhia recebeu os termos de adesão 
dos credores, conforme representados na tabela abaixo, após a homologação do plano:
Grupos Credores % Adesão
Instituições financeiras e cooperativas de crédito 78,3%
Fornecedores 89,4%
Empresas do ramo de telecomunicação (“Sellers”) 89,3%
A previsão de pagamento dos saldos segue o seguinte cronograma:

Saldo homologado Juros Pagamento Saldo
Instituições Financeiras
 e Cooperativas
de créditos 70.225 6.560 (10.144) 66.641
Fornecedores 31.119 (6.034) 25.085
Seller 84.249 (22.267) 61.982

185.592 6.560 (38.445) 153.707
(i) Saldo de fornecedores e sellers totalizam em 31 de dezembro de 2024 o montante 
de R$ 87.067, sendo líquido de ajuste a valor presente (AVP) de R$ 66.284 – nota ex-
plicativa nº 17. O fluxo de pagamento, foi individualizado para cada um dos grupos de 
credores, conforme abaixo: a. Instituições financeiras Os pagamentos se iniciaram em 
abril de 2024 e começaram a ser feitos nos termos do plano homologado e ocorrrem 
todo dia 21 de cada mês. O fluxo de pagamento seguirá da seguinte forma:

Cronograma de Amortização
% do Saldo Devedor pago por cada parcela 

(pagamentos mensais)
Parcelas 01 a 12 0,2083%
Parcelas 13 a 24 0,4167%
Parcelas 25 a 60 1,0417%
Parcela 61 Saldo remanescente
b. Fornecedores O fluxo de pagamento aos credores fornecedores abrangidos seguirá 
da seguinte forma: • Pagamento do saldo devedor em 96 parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, a serem pagas no dia 15 de cada mês; • Juros: CDI incidente sobre o valor 
da parcela mensal. Os fornecedores que aderiram a Recuperação Extrajudicial tiveram 
seu pagamentos iniciados em abril de 2024, onde as primeiras parcelas do plano foram 
liquidadas pós protocolo da RE. Já parte dos fornecedores não aderentes começaram 
a ser pagos em agosto de 2024. c. Sellers O fluxo de pagamento aos credores sellers 
abrangidos seguirá da seguinte forma: • Pagamento do saldo devedor em 96 parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, a serem pagas no dia 15 de cada mês; • Juros: CDI inci-
dente sobre o valor da parcela mensal. Os credores sellers que aderiram a Recupera-
ção Extrajudicial tiveram seu pagamentos iniciados em abril de 2024. 2. Relação de 
entidade controlada Veja política contábil na nota explicativa 8.1. As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações da Controladora Weclix Telecom 
S.A. e a seguinte controlada direta:

Participação 
acionária

País 2024 2023
Rocketnet Serviços de Comunicação Multimídia Ltda Brasil 100% 100%
A controlada foi constituída em 15 de janeiro de 2015 na cidade de Jaboticabal – SP, e 
tem por objetivo principal a prestação de serviços de telefonia fixa comutada (STFC), 
serviços de comunicação multimídia (SCM), operadoras de televisão por assinatura 
por cabo, tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hos-
pedagem na internet. 3. Base de preparação Declaração de conformidade (com 
relação às normas do CPC) As demonstrações financeiras consolidadas e individuais 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base na continuidade operacio-
nal. O Grupo apresenta em 31 de dezembro de 2024 capital circulante líquido negativo 
de R$ 272.365 (R$ 332.861 em 2023) e prejuízo no exercício de R$ 35.980 (R$ 55.027 
em 2023). O patrimônio líquido consolidado e individual ficou negativo em R$ 76.383 
(R$ 66.739 em 2023). O ano de 2024 foi marcado pela reestruturação financeira e 
operacional do Grupo a fim de preservar o caixa. Neste contexto, O Grupo adotou 
medidas mais restritivas de entrada de novos clientes que resultaram em uma diminui-
ção na base de clientes mas com melhora significativa no índice de desligamentos 
(churn) e na taxa de inadimplência. A margem operacional do Grupo apresentou a re-
dução de -27,4%, com uma redução de -7,0% da receita líquida. Um dos efeitos na 
redução da margem operacional foi o aumento dos honorários advocatícios em 119% 
em 2024 comparado ao ano de 2023, e de ajustes contábeis que não geram efeito finan-
ceiro mas que impactaram na margem operacional, representando 5,26% do total das 
despesas administrativas. O ano de 2024 foi, dessa forma, mais um ano de ajustes na 
estrutura operacional e financeira, apresentando já uma estabilidade na base de clientes 
a partir do segundo semestre e um crescimento modesto nos últimos meses do ano. O 
Grupo está presente em 43 cidades - entre elas, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, 
Araraquara, Franca e Catanduva - e tem trabalhado para diversificar seu portfolio de 
produtos e serviços com o objetivo de se destacar diante da grande concorrência pre-
sente no segmento e dessa forma criar mais valor através de tickets médios mais altos 
e também uma maior participação da receita dos negócios B2B (segmento empresa-
rial). Para dar continuidade nas atividades de aumento de geração de caixa operacional 
para 2025 e 2026, o Grupo continua com a implantação do plano “Renova Weclix” 
onde são destacadas três frentes de ação: (i) uma reestruturação operacional, incluindo 
a expansão comercial com diversificação do perfil de clientes e um novo modelo de 
gestão – conforme detalhes abaixo; (ii) aportes financeiros dos sócios – conforme nota 
explicativa nº 21.c e (iii) reestruturação da dívida do Grupo, mediante Recuperação 
Extra judicial – conforme nota explicativa nº 1 e solicitação de waiver aos debenturis-
tas – conforme nota explicativa nº 18.b. Abaixo são destacados os principais pontos 
sobre a reestruturação operacional e continuidade das melhorias já realizadas durante 
o ano de 2024 e projetadas para 2025: (i) Reestruturação operacional Aumento da 
receita a) Regionalização da gestão comercial, com maior proximidade dos clientes de 
cada região, buscando customizar as soluções ofertadas e também através de parcerias 
estratégicas locais; b) Aumento da penetração em cidades onde a infraestrutura já está 
instalada, proporcionando assim uma maior rentabilidade sobre os investimentos rea-
lizados; c) Estratégia comercial voltada à rentabilidade com aumento da base de clien-
tes B2C consumindo outros produtos, como a TV via streaming (Weclix Play), Tele-
medicina, Deezer (Streaming de Música) e MAX, novos produtos de SVA (caracteri-
zado no mercado como serviço de valor adicionado) e telefonia fixa (STFC), que 
proporcionam um aumento do ticket médio; d) Diferenciação da concorrência através 
de lançamento de novos produtos (não relacionados a Telecom), como o Weclix Ener-
gia, E-Saúde (Assistência Médica de baixo custo) e outros possíveis serviços com 
parceiros estratégicos; e) Reforço das ações de upsell e crossell onde usamos a base de 
clientes de internet para oferta de produtos e serviços adicionais como os listados em 
c) e d) acima; f) Aplicação de reajuste de preço pela inflação previstos nos contratos 
dos clientes a partir de janeiro de 2025; g) Reforço e aceleração na expansão da base 
de clientes B2B e entrada em novos nichos desse segmento, incluindo a oferta de no-
vos produtos e serviços. Este segmento representa quase 10% da base de receita da 
Weclix e o plano é dobrar essa participação nos próximos anos; h) Aumento do recebi-
mento de clientes devido às ações de cobrança e com o novo projeto de internalização 
do processo de cobrança visando aumentar a assertividade das negociações e o contato 
geral com os clientes. Redução do churn (desligamento de clientes) a) Descentraliza-
ção da gestão com foco nas ações regionais e locais, a fim de acelerar a implementação 
da nova estratégia comercial e do novo modelo de atendimento ao cliente; b) Finaliza-
ção da internalização da gestão de atendimento e suporte técnico ao cliente, com maior 
qualidade e mais humanizado, reduzindo de forma significativa o churn. Atendimento 
multicanalidade com equipe especializada nas lojas Weclix, atendimento telefônico, 
por mensagens através das plataformas digitais Weclix e ainda o time técnico de cam-
po; c) Continuidade das ações para redução da inadimplência através do processo an-
tifraude e da gestão customizada de análise de crédito;. Redução de custos e despesas 
a) Redução dos custos de aquisição de novos clientes através da expansão das vendas 
digitais, receptivas e diretamente pelo e-commerce da Weclix; b) Redução do capex 
para novos clientes através do reforço no processo de recolhimento de produtos em 
comodato de clientes desligados; c) Continuidade da otimização dos custos de conec-
tividade através das negociações com novos fornecedores e/ou renegociação de con-
tratos próximos do vencimento, com finalidade de aumentar a capacidade de banda e 
reduzindo o custo por mega contratado; d) Continuidade no plano de redução de custos 
com softwares e sistemas de gestão advindos das empresas adquiridas através da inte-
gração total para um sistema único Weclix, que foi concluída quase que em sua totali-
dade em 2024; e) Finalização da internalização da contabilidade e outros serviços de 
terceiros, contribuindo na redução dos valores gastos com estes serviços; f) Aumento 
da digitalização dos processos da Weclix, com uso de novas tecnologias para acelerar 
os projetos de ganho de eficiências e escalabilidade de tarefas rotineiras. Reestrutura-
ção das dívidas (a) Ao longo de 2024 a Companhia e sua controlada obtiveram êxito 
no Pedido de Recuperação Extrajudicial no qual permitiu o reperfilamento das obriga-
ções assumidas (detalhamento nota explicativa nº 1); (b) Ações para obtenção de wai-
ver junto aos debenturistas para não exigência da dívida em função do não atendimen-
to dos índices financeiros para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 
(detalhamento nota explicativa nº 18.b). Esses eventos e condições indicam a existên-
cia de uma incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto a conti-
nuidade operacional do Grupo. Se o Grupo não tiver condição de continuar operando 
no curso normal de seus negócios, então, podem existir impactos (i) na realização dos 
seus ativos, inclusive, mas não limitado, ao ágio por expectativa de rentabilidade futu-
ra e outros ativos intangíveis, e (ii) no cumprimento com certas obrigações pelos valo-
res reconhecidos em suas demonstrações financeiras. Detalhes sobre as políticas con-
tábeis materiais do Grupo estão apresentadas na nota explicativa nº 8. A emissão des-
sas demonstrações financeiras consolidadas e individuais do Grupo foram autorizadas 
pelo Conselho de Administração em 08 de maio de 2025. Todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras consolidadas e individuais, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração 
na sua gestão. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras consolidadas e individuais são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual o Grupo atua (“moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras consolidadas e individuais estão apresentadas em reais, que é 
a moeda funcional do Grupo e, também, a sua moeda de apresentação. Todos os saldos 

foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos Na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas e individuais, a Administração utilizou julgamentos e estimati-
vas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados 
dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos As informações 
sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos sig-
nificativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas 
e individuais estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa n° 3 
– Base de preparação: se existem incertezas materiais que podem levantar dúvidas 
significativas sobre a capacidade da Companhia de continuar operando; Nota explica-
tiva nº 8.2 - Reconhecimento de receita: Momento no tempo em que a receita é reco-
nhecida no resultado; e Nota explicativa nº 11 - Análise econômica para fins de men-
suração da provisão para perdas de créditos esperadas. b. Incertezas sobre premissas 
e estimativas As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimati-
vas em 31 de dezembro de 2024 que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 11 - Mensuração de 
perda de crédito esperada para contas a receber: Principais premissas na determinação 
da taxa média ponderada de perda. Nota explicativa nº 8.13 e 13 – Vida útil de ativo 
imobilizado; Nota explicativa nº 8.14 e 15 - Amortização do ativo intangível sobre as 
carteiras de clientes. Mensuração a valor justo Uma série de políticas e divulgações 
contábeis do Grupo requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. O Grupo estabeleceu uma estrutura de controle relacio-
nada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui 
a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. 
O Grupo revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avalia-
ção. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de 
preços, é utilizado para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa 
as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações 
atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que 
tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 
2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 
3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis 
da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que 
ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na men-
suração dos valores justos estão incluídas na nota explicativa nº 30 - Instrumentos fi-
nanceiros. 6. Mudanças nas principais políticas contábeis Classificação dos passi-
vos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com Covenants 
(alterações ao CPC 26) O CPC 26 que introduziu mudanças na forma de tratamento 
de passivos circulantes ou não circulantes e passivos não circulantes com covenants. 
Tais alterações se aplicam retrospectivamente. Elas esclarecem certos requisitos para 
determinar se um passivo deve ser classificado como circulante ou não circulante e 
exigem novas divulgações para passivos de empréstimos não circulantes que estão 
sujeitos a covenants dentro de 12 meses após o período de relatório. Quando um pas-
sivo inclui uma opção de conversão de contraparte pela qual o passivo pode ser liqui-
dado por uma transferência das próprias ações de uma entidade. O Grupo deve levar 
em consideração a opção de conversão ao classificar o passivo principal como circu-
lante ou não circulante, a menos que a opção seja classificada como patrimônio líquido 
de acordo com o CPC 39. O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações contá-
beis, salvo indicação ao contrário 7. Base de mensuração As demonstrações financei-
ras consolidadas e individuais foram preparadas com base no custo histórico com ex-
ceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado são mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 8. Princi-
pais políticas contábeis materiais O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstra-
ções financeiras consolidadas e individuais. 8.1 Base de consolidação (i) Combina-
ção de negócios Combinações de negócio são registradas utilizando o método de 
aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de 
um negócio e o controle é transferido para o Grupo. Ao determinar se um conjunto de 
atividades e ativos é um negócio, o Grupo avalia se o conjunto de ativos e atividades 
adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo que juntos contri-
buam, significativamente, para a capacidade de gerar output. O Grupo tem a opção de 
aplicar um “teste de concentração” que permite uma avaliação simplificada se um 
conjunto de atividades e ativos adquiridos não é um negócio. O teste de concentração 
opcional é atendido se, substancialmente, todo o valor justo dos ativos brutos adquiri-
dos estiver concentrado em um único ativo identificável ou grupo de ativos identificá-
veis similares. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, 
assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na 
transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperá-
vel. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. 
Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os 
custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contrapres-
tação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações pré-exis-
tentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qual-
quer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de 
aquisição. (ii) Controlada A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, 
ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a enti-
dade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. 
As demonstrações financeiras da controlada é incluída nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que 
o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, 
as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. (iii) Transações eliminadas na consolidação Saldos e tran-
sações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou perdas de 
transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações intra-grupo, 
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investida registra-
da por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mes-
ma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. (iv) Investimentos em enti-
dades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial Os investimentos da 
Companhia e de sua controlada em entidades contabilizadas pelo método da equiva-
lência patrimonial compreendem suas participações em coligadas e empreendimentos 
controlados em conjunto (join ventures). As coligadas são aquelas entidades nas quais 
a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle 
ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada 
como uma entidade controlada em conjunto deve existir um acordo contratual através 
do qual a Companhia possuí controle compartilhado, onde a Companhia tem direito 
aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos ativos e 
passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o 
qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstra-
ções financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do 
exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência 
significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras in-
dividuais da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados 
com o uso desse método. (v) Perda de controle Quando da perda de controle, a Com-
panhia desreconhece os ativos e passivos da controlada, qualquer participação de não 
controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referente a essa 
controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido 
no resultado. Se a Companhia refém qualquer participação na antiga controlada, então 
essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de con-
trole. 8.2 Reconhecimento da receita e apuração do resultado O Grupo aufere recei-
ta de serviços de comunicação multimídia - SCM, compreendendo serviços de teleco-
municação e serviços de valor adicionado – SVA. Os faturamentos são processados 
mensalmente, de acordo com os ciclos de cobrança e planos contratados acordados 
com os clientes. As receitas de serviços são reconhecidas quando os serviços são pres-
tados, incluindo faturados e não faturados. As receitas de serviços compõem-se princi-
palmente de assinaturas, utilização dos serviços, aluguel de equipamentos e utilização 
da rede. O Grupo também cobra pelos serviços de instalação das redes nas dependên-
cias do cliente. Os faturamentos são processados mensalmente, de acordo com os ci-
clos de cobrança acordados com os clientes ao longo do mês. O Grupo reconhece a 
receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, que é provável 
que benefícios econômicos futuros fluirão para o Grupo e quando critérios específicos 
tiverem sido atendidos para cada uma das atividades. O Grupo baseia suas estimativas 
em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transa-
ção e as especificações de cada prestação de serviços. As receitas relativas aos serviços 
de comunicação multimídia - SCM são reconhecidas mensalmente por um período de 
tempo estabelecido em contrato. As receitas de serviços são faturadas separadamente 
e reconhecidas à medida que os serviços são realizados. Receitas faturadas que não 
atingem os critérios de reconhecimento, são revertidas da respectiva conta de receita e 
contas a receber. As receitas são apresentadas nos resultados do exercício pelo seu 
valor liquido; ou seja, excluem os impostos incidentes sobre as mesmas. 8.3 Tributos 
sobre a receita As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos 
e contribuições, pelas alíquotas básicas definidas pela legislação fiscal vigente, a se-
guir demonstradas: SCM - Serviços de Comunicação
mídia 2024 2023
ICMS (i) 18,00% 18,00%
PIS 0,65% 0,65%
COFINS 3,00% 3,00%
SVA - Serviços de Valor Adicionado 2023 2022
PIS 1,65% 1,65%
COFINS 7,60% 7,60%
Telecomunicações 2023 2022
ISS (ii) 3,00% 3,00%
(i) Em 23 de junho de 2022 foi decretado a Lei Complementar nº 194/2022 que con-
forme o Art.32 “As operações relativas aos combustíveis, ao gás natural, à energia 
elétrica, às comunicações e ao transporte coletivo, para fins de incidência de imposto 
de que trata esta Lei Complementar, são consideradas operações de bens e serviços 
essenciais e indispensáveis, que não podem ser tratados como supérfluos.”, desta for-
ma passando a vigorar a alíquota de 18%. (i) O imposto sobre serviços (ISS), refere-se 
a prestação de serviços de telecomunicações prestados pela Rocketnet. Esses encargos 
são contabilizados como deduções de vendas na demonstração do resultado. 8.4 Re-
ceitas financeiras e despesas financeiras As receitas financeiras abrangem receitas 
de juros sobre aplicações financeiras, variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, reconhecida no resultado através 
do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros 
sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões e variações no 
valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do método de 
juros efetivos. 8.5 Benefícios a empregados Benefícios de curto prazo a emprega-
dos Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como 
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é re-
conhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação 

legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 8.6 Demais 
receitas, custos das vendas e despesas As demais receitas, custos das vendas e des-
pesas também são reconhecidas pelo regime de competência. 8.7 Caixa e equivalen-
tes de caixa Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos ban-
cários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos origi-
nais de até três meses, ou menos, e com risco insignificante de mudança de valor, e 
saldo de contas garantidas, quando aplicável. As contas garantidas são demonstradas 
no balanço patrimonial como “Empréstimos e financiamentos”, no passivo circulante. 
8.8 Imposto de renda e contribuição social O imposto de renda e a contribuição so-
cial do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende as parcelas correntes e diferi-
das. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados à itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou 
em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição 
social corrente O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o 
lucro ou o prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base nas taxas de impostos decre-
tadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente também 
inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto 
corrente ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. 
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido O imposto diferido 
é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social 
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que lucros 
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. 
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data 
de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se es-
pera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas 
alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto dife-
rido reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual o Grupo 
espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto di-
ferido ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. 
8.9 Instrumentos financeiros (i) Reconhecimento e mensuração inicial O contas a 
receber e outros créditos e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando o Grupo se torna parte das disposições contratuais 
do instrumento. Um ativo financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado 
ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação 
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente 
ao preço da operação. (i) Classificação e mensuração subsequente Ativos financeiros 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) 
- instrumento de dívida; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). 
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi-
nanceiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no pri-
meiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
(VJR): • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de prin-
cipal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado (VJR): • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingi-
do tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No 
reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento de patrimônio que não 
é mantido para negociação, o Grupo pode escolher, irrevogavelmente, apresentar mu-
danças subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados abrangentes. 
Esta opção é realizada investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA), conforme descrito acima, são classificados 
como ao valor justo por meio do resultado (VJR). Isso inclui todos os ativos financei-
ros derivativos. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogá-
vel um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado 
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJO-
RA) como ao valor justo por meio do resultado (VJR) se isso eliminar ou reduzir sig-
nificativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos finan-
ceiros - Avaliação do modelo de negócio O Grupo realiza uma avaliação do objetivo 
do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso 
reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas 
à Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos es-
tipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a 
questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de recei-
tas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a 
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacio-
nados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da 
venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Adminis-
tração do Grupo; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o 
ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles ris-
cos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, 
se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa 
contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi-
nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações 
que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de ma-
neira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos fi-
nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com 
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos finan-
ceiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e de juros Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como 
uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado 
ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos admi-
nistrativos), assim como uma margem de lucro. O Grupo considera os termos contra-
tuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente paga-
mentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de 
caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avalia-
ção, o Grupo considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época 
dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas 
variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o 
acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na 
performance de um ativo). Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e 
perdas 
Ativos financeiros a 
valor justo por meio 
do resultado (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 

dividendos, é reconhecido no resultado. 

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 

amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 

reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a valor justo 
por meio de outros 
resultados abrangen-
tes (VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de 

juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 

reconhecidos em outros resultados abrangentes (ORA). 
No desreconhecimento, o resultado acumulado em outros 

resultados abrangentes (ORA) é reclassificado para o 
resultado.

Instrumentos patri-
moniais a valor justo 
por meio de outros 
resultados abrangen-
tes (VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor jus-
to. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, 

a menos que o dividendo represente claramente uma recupe-
ração de parte do custo do investimento. Outros resultados 

líquidos são reconhecidos em outros resultados abrangentes 
(ORA) e nunca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente dos ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como man-
tido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. (ii) Desreconhecimento Ativos financeiros 
O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de rece-
bimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que transfere ativos 
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os 
riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são 
desreconhecidos. Passivos financeiros O Grupo desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto 
e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa 
ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iii) Compensação Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patri-
monial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 8.10 Instrumentos 
financeiros derivativos O Grupo não opera com instrumentos financeiros derivativos. 
8.11 Contas a receber de clientes As contas a receber são inicialmente reconhecidas 
pelo valor da transação e subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para perdas estimadas 
em créditos de liquidação duvidosa. Uma provisão para perdas estimadas é consti-
tuída quando existe uma evidência objetiva de que o Grupo não receberá todos os 
valores devidos de acordo com as condições originais das contas a receber. O Grupo 
possuí uma política de provisão para perdas de créditos esperadas com a expectativa 
de perdas para títulos vencidos a mais de 60 dias. Esta política foi desenvolvida pelo 
departamento de cobrança do Grupo e foi aprovada pela Administração, e está funda-
mentada em indicativos empíricos relacionados ao perfil dos clientes, onde aplica-se 

uma escala percentual baseada na quantidade de dias em atraso de cada título, tendo 
como estimativa total o percentual de, aproximadamente, 6% em perdas, sendo o mon-
tante apurado reconhecido mensalmente no resultado do Grupo. Abaixo apresentamos 
as métricas aplicadas nos exercícios de 2024 e 2023:

2024
Títulos vencidos

até 60 dias de 61 a 90 dias de 91 a 120 dias acima de 121 dias Total 
5,01% 0,36% 0,05% 0,00% 5,42%
8.12 Arrendamentos No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou 
contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de 
tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado, o Grupo utiliza a definição de arrendamento 
no CPC 06. Como arrendatário No início ou na modificação de um contrato que 
contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no contra-
to a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No en-
tanto, para os arrendamentos de propriedades, o Grupo optou por não separar os com-
ponentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrenda-
mento e não arrendamento como um único componente. O Grupo reconhece um ativo 
de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O 
ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos 
de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos ini-
ciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo 
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em 
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos ter-
mos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos rece-
bidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrenda-
mento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do 
arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exer-
cerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante 
a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imo-
bilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas 
por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensura-
ções do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmen-
te ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de 
início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. 
Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de descon-
to. O Grupo determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros 
de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os 
termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento in-
cluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Paga-
mentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de ar-
rendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o ín-
dice ou taxa na data de início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatá-
rio, de acordo com as garantias de valor residual; e • O preço de exercício da opção de 
compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e paga-
mentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o 
arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrenda-
mento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É 
remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resul-
tante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que 
sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua avalia-
ção se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de 
arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remen-
surado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo 
de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de 
uso tiver sido reduzido a zero. O Grupo apresenta ativos de direito de uso que não 
atendem à definição de propriedade para investimento e passivos de arrendamento em 
em rubricas específicas no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo 
valor O Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arren-
damento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, 
incluindo equipamentos de TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento 
associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do 
arrendamento. 8.13 Imobilizado Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo 
histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recupe-
rável acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários 
para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. A depreciação é calcu-
lada usando o método linear para alocar seus custos, menos o valor residual, durante a 
vida útil, que é estimada conforme divulgado na nota explicativa nº 15. Os valores 
residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos foram revisados e não foi 
identificado mudança, e também não foram aplicados testes de impairment. As bases 
de depreciação adotados pelo Grupo, foram avaliadas por terceiros especializados, 
refletindo a vida útil econômica dos ativos imobilizados do Grupo. 8.14 Intangível (i) 
Carteira de clientes As carteiras de clientes são mensuradas ao custo, deduzidas das 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável e são provenientes da aquisição 
das carteiras de clientes das empresas listadas na nota explicativa nº 15. A vida útil das 
carteiras de clientes são avaliadas como definidas, e foram avaliadas em 10 anos. (ii) 
Outros ativos intangíveis São ativos derivados de aquisição de softwares de terceiros 
que gerará prováveis benefícios econômicos futuros. São mensurados ao custo no mo-
mento de seu reconhecimento inicial e deduzidos da amortização e de qualquer perda 
não recuperável acumulada, quando aplicável. (iii) Ágio O ágio é mensurado ao custo, 
deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. 
8.15 Redução ao valor recuperável (impairment) (i) Ativos financeiros não-deriva-
tivos Instrumentos financeiros e ativos contratuais O Grupo reconhece provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortiza-
do. O Grupo mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados 
como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de 
crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais 
o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do ins-
trumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento 
inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um 
valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determi-
nar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera 
informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualita-
tivas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e conside-
rando informações prospectivas (forward-looking). O Grupo presume que o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais 
de 30 dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro como inadimplente quan-
do: • É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito 
sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • O ativo 
financeiro estiver vencido há mais de 90 dias. O período máximo considerado na esti-
mativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual o 
Grupo está exposta ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas 
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de per-
das de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em to-
das as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos o 
Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). As 
perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo finan-
ceiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação Em cada data de balanço, o 
Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos 
de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo fi-
nanceiro possui ”problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com 
impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidên-
cia objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os se-
guintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do 
mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de 
mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que não 
seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em fa-
lência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento 
de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da 
provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial A provisão para 
perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor 
contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão 
para perdas é debitada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa O valor contábil 
bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável 
de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes 
individuais, o Grupo adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo 
financeiro está vencido há 180 dias com base na experiência histórica de recuperação 
de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, o Grupo faz uma avaliação 
individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expecta-
tiva razoável de recuperação. O Grupo não espera nenhuma recuperação significativa 
do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujei-
tos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a re-
cuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros Em cada data de reporte, o 
Grupo revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros (exceto impostos di-
feridos) para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma 
indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperá-
vel é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são 
agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível 
de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de 
combinação de negócios é alogado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que 
irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou 
UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. 
O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da 
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil 
do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recupe-
rável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes 

Consolidado Controladora
Atividades operacionais Nota 2024 2023 2024 2023
Prejuízo do exercício (35.980) (55.027) (35.980) (55.027)
Depreciação imobilizado 13 19.454 16.293 19.189 15.978
Amortização direito de uso 14.a 3.409 4.046 3.409 4.046
Amortização intangível 15 18.878 18.590 18.704 18.536
Amortização de mais valia 15 802 802 - -
Participação no lucro da empresa investida 
 por equivalência patrimonial                    16 - - (906) 232
Provisão para perdas de crédito esperadas11 5.240 10.283 5.083 9.775
IR e CS diferidos e correntes 28.c 16.432 (978) 16.073 (1.433)
Baixa líquida do ativo imobilizado 13 7.530 507 7.511 470
Baixa líquida do ativo intangível 15 75 - 75 -
Créditos tributários - (4.125) - (3.999)
Ajuste a valor presente 287 1.913 287 1.913
Provisão para contingências 20 588 588
Juros apropriados - Arrendamentos 14.b 263 283 263 283
Juros apropriados - 
 Empréstimos e financiamentos 18 10.747 18.313 10.747 18.268
Juros apropriados - Debêntures 18.b 33.941 31.921 33.941 31.921
Variações em:
Contas a receber de clientes (11.684) (7.102) (10.836) (6.936)
Adiantamento a fornecedores 113 435 113 431
Estoques (887) (887)
Impostos a recuperar 3.202 8.366 4.821 7.956
Outros créditos 15 357 8 1.977
Fornecedores (41.431) (43.612) (41.881) (43.737)
Salários e encargos a pagar (16) (1.138) (15) (1.106)
IR e CS a recolher 8.274 8.038
Adiantamentos de clientes (249) (71) (249) (71)
Obrigações fiscais 5.795 11.703 6.255 11.987
Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades operacionais 44.799 11.759 44.352 11.464
Juros pagos sobre empréstimos 
 e financiamentos 18 (9.238) (14.833) (9.238) (14.829)
Juros pagos sobre debêntures 18.b (23.171) (22.956) (23.171) (22.956)
IR e CS pagos - (434) - -
Fluxo de caixa liquido proveniente das 
 (utilizados nas) atividades operacionais 12.390 (26.464) 11.943 (26.321)
Atividades de investimento
Venda (aquisição) de outros investimentos (66) 9.352 (66) 9.341
Aquisição de imobilizado 13 (20.722) (18.825) (20.674) (18.464)
Aquisição de intangível 15 (1.352) (2.433) (1.352) (2.432)
Aplicações financeiras 3.417 49.895 3.417 49.895
Fluxo de caixa (utilizados nas) provenien-
 te das atividades de investimento (18.723) 37.989 (18.675) 38.340
Atividades de financiamento
Captações de empréstimos 
 e financiamentos 18 4.577 16.448 4.577 16.000
Custos de transação pagos - (15) - (15)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capixal 26.337 - 26.337 -
Pagamento de principal - 
 Empréstimos e financiamentos 18 (15.888) (78.398) (15.888) (78.373)
Pagamento de principal - 
 Arrendamentos 14.b (3.629) (4.394) (3.629) (4.394)
Fluxo de caixa proveniente das (utiliza-
 dos nas) atividades de financiamento 11.398 (66.359) 11.398 (66.782)
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 5.064 (54.834) 4.665 (54.763)
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 4.460 59.294 4.256 59.019
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 9.524 4.460 8.921 4.256
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 5.064 (54.834) 4.665 (54.763)
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às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio 
alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos 
outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução 
ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as 
perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o 
novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líqui-
do de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 
8.16 Fornecedores As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal das ativida-
des, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no pe-
ríodo de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de ju-
ros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 8.17 
Empréstimos e financiamentos Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos da transação e são, subse-
quentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valo-
res captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os juros pagos são classificados 
na demonstração dos fluxos de caixa como atividades operacionais. Os empréstimos e 
financiamentos são classificados como passivo circulante, se o pagamento for devido 
no período de até 1 ano. Caso contrário, os empréstimos e financiamentos são apresen-
tados como passivo não circulante. 8.18 Provisões As provisões são reconhecidas 
quando o Grupo tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resulta-
do de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 
a obrigação e que reflitam os riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação 
é reconhecido no resultado do exercício, como despesas gerais e administrativas. 8.19 
Resultado abrangente Nos exercícios de 2024 e 2023, a Companhia e o Grupo não 
realizaram operações qualificáveis para apresentação das demonstrações do resultado 
abrangente, porém a Companhia e o Grupo estão apresentando a referida demonstra-
ção. 8.20 Mensuração do valor justo Valor justo é o preço que seria recebido na 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação orde-
nada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, 
na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo tem acesso nessa data. O 
valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O 
risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito do Grupo. 
Uma série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a mensuração de va-
lores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando 
disponível, o Grupo mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cota-
do num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo 
se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes 
para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço 
cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam o 
uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A 
técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mer-
cado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo 
mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo 
mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de 
venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconheci-
mento inicial é normalmente o preço da transação – ou seja, o valor justo da contrapar-
tida dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o valor justo no reconhecimento 
inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um 
preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa 
técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como 
insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado 
inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no 
reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reco-
nhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o 
momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observá-
veis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 9. Novas normas e interpre-
tações ainda não efetivas Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios 
iniciados após 1º de janeiro de 2024. O Grupo não adotou essas normas na preparação 
destas demonstrações financeiras consolidadas e individuais. a. Apresentação e di-
vulgação das demonstrações contábeis (substituição do CPC 26) Ocorrerá a subs-
tituição do CPC 26 apresentação das demonstrações contábeis e se aplica a períodos 
de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão intro-
duz os seguintes novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar 
todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a 
saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações des-

continuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar 
um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não 
mudará. • As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divul-
gadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas 
são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além 
disso, todas as entidades são obrigados a usar o subtotal do lucro operacional como 
ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxo de caixas 
operacionais pelo método indireto. O Grupo ainda está em processo de avaliação do 
impacto do novo padrão. b. Outras normas Não se espera que as seguintes normas 
novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras con-
solidadas e individuais: a) Ausência de conversabildade (alterações ao CPC 02). b) 
Classificação e mensuração de instrumentos financeiros. 10. Caixa e equivalentes de 
caixa 
 Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa  6.137   2.229   5.546   2.030 
Aplicações financeiras  3.387   2.231   3.375   2.226 
  9.524   4.460  8.921  4.256 
Composição das aplicações financeiras:
   Consolidado Controladora

Modalidade
Rendimentos 

financeiros incidentes  2024 2023 2024 2023
Banco Bradesco Até 99% CDI   1.100   1.014   1.088   1.010 
Banco Sicoob 100% CDI   1.746 -   1.746  - 
Banco Santander 100% CDI   541  1.217   541   1.216 
   3.387 2.231 3.375 2.226
Os saldos de aplicações financeiras são representados por títulos de renda fixa, remu-
nerados substancialmente à 100% da variação da CDI-CETIP (Certificado de Depós-
tico Interbancários) em 31 de dezembro de 2024 (100% em 2023), possuindo liquidez 
diária. A informação sobre exposição do Grupo a riscos de taxas de juros para ativos 
e passivos financeiros é divulgada na nota explicativa nº 30. 
11. Contas a receber de clientes Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
Contas a receber 17.968  41.456   16.058   40.237 
(-) Provisão para perdas de 
 crédito esperadas  (602)  (30.534) - (29.932)
 17.366 10.922  16.058  10.305
A informação sobre exposição do Grupo a riscos de crédito, moeda e perdas por redu-
ção no alor recuperável relacionadas a contas a receber de clientes e a outras contas 
é divulgada na nota explicativa nº 30. A composição das contas a receber, por venci-
mento, está representada abaixo: 

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

À vencer 16.799 4.803 16.048 4.372
Vencidos:
até 30 dias 248 9.311 10 9.189
de 31 a 60 dias 99 2.227 - 2.176
de 61 a 90 dias 32 1.050 - 1.036
de 91 a 120 dias 31 780 - 770
acima de 121 dias 759 23.285 - 22.694

17.968 41.456 16.058 40.237
Em 2024 a Weclix realizou uma verificação sistêmica em sua carteira de clientes a fim 
de obter dados mais precisos e atualizados de seu contas a receber. Após esse trabalho 
a Weclix identificou saldos de títulos em aberto no qual estavam provisionados como 
perda, que, em sua natureza não haviam mais possibilidade de recebimento, com isso, 
realizou a baixa efetiva desses títulos. A movimentação está representada abaixo:  

Consolidado Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (20.096) (20.157)
Constituição de provisão para perdas 
 de crédito esperadas (10.281) (9.775)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (30.534) (29.933)
Perdas efetivas 35.173 35.016
Constituição de provisão para perdas 
 de crédito esperadas (8.632) (8.475)
Reversão de provisão 3.392 3.392
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (602) -
12. Impostos a recuperar Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
ICMS a recuperar  2.947   6.214 2.913  6.177 
Outros  660   1.809  617  1.739 
 3.607 8.023 3.530 7.916
Ativo circulante  773   5.051  696  4.977 
Ativo não circulante  2.834   2.972  2.834  2.939 
O crédito de ICMS origina-se das notas fiscais de compra de ativo imobilizado desti-
nados a operações do Grupo. Perspectiva de utilização dos créditos de ICMS

Consolidado Controladora
Ano 2024 2023 2024 2023
2024 - 3.238 - 3.238
2025 643 2.068 643 2.031
2026 1.667 651 1.633 651
2027 637 257 637 257

2.947 6.214 2.913 6.177
13. Imobilizado Consolidado

Instala-
ções

Máquinas 
e Equipa-

mentos
Móveis e 

Utensílios

Compu-
tadores e 

periféricos

Meios de 
transmis-

são

Imobili-
zação

em anda-
mento

Benfeito-
rias em 

imóveis de 
terceiros

ONUS e
Equipa-
mentos

POPs
Ativados

Torres de 
rádios e 
perrifé-

ricos
Veícu-

los Total
Em 31 de dezembro de 2022 34 464 189 2.053 79.602 14.508 143 61.796 14.853 50 285 173.977
Adições 227 111 137 2.329 - 22.569 279 25.590 - - 2 51.244
Depreciação (4) (48) (23) (750) (4.319) - (24) (7.931) (799) (3) (67) (13.967)
Baixas, líquidas - - 1 - - - - (1.194) - - - (1.193)
Transferências (224) (30) - 39 10.045 (12.179) - 900 1.449 - - -
Saldo contábil 33 498 304 3.671 85.328 24.898 398 79.161 15.503 47 220 210.060
Custo 39 611 370 4.850 92.740 24.898 432 92.946 16.963 54 312 234.215
Depreciação acumulada (6) (114) (66) (1.179) (7.412) - (34) (13.785) (1.460) (7) (92) (24.154)
Saldo contábil, líquido 33 498 304 3.671 85.328 24.898 398 79.161 15.503 47 220 210.060
Em 31 de dezembro de 2023 33 498 304 3.671 85.751 25.085 398 79.846 15.506 47 226 210.997
Adições 5 149 78 122 - 9.328 1 9.142 - - - 18.825
Depreciação (4) (65) (46) (896) (4.691) - (42) (9.618) (857) (3) (71) (16.293)
Baixas, líquidas (1) - 1 (80) - - - (409) (18) - - (507)
Transferências (33) - - (1.038) 31 (1.323) 31 1.134 1.197 - 1 -
Saldo contábil - 583 337 1.779 81.091 33.090 388 80.095 15.828 44 156 213.022
Custo 10 766 455 3.854 92.797 33.090 464 103.163 18.145 54 313 253.111
Depreciação acumulada (10) (185) (117) (2.082) (11.706) - (76) (23.428) (2.317) (10) (163) (40.089)
Saldo contábil, líquido - 582 338 1.772 81.091 33.090 388 79.735 15.828 44 150 213.022

Em 31 de dezembro de 2024 582 338 1.772 81.091 33.090 388 79.735 15.828 44 150 213.018
Adições - 26 - - 628 10.515 - 9.530 23 - - 20.722
Depreciação - (232) (44) (895) (5.005) - (112) (12.113) (978) (3) (72) (19.454)
Baixas, líquidas - (9) - (23) - (2.145) - (5.282) (67) - (4) (7.530)
Transferências - (92) (13) (16) 31.801 (37.314) 1.589 212 3.833 - - -
Saldo contábil - 275 281 838 108.515 4.146 1.865 72.082 18.639 41 74 206.757
Custo 10 691 442 3.815 125.226 4.146 2.053 107.623 21.934 54 309 266.303
Depreciação acumulada (10) (417) (161) (2.977) (16.711) - (188) (35.541) (3.295) (13) (235) (59.546)
Saldo contábil, líquido - 275 281 838 108.515 4.146 1.865 72.082 18.639 41 74 206.757
Controladora

Insta-
lações

Máquinas 
e Equipa-

mentos

Móveis e 
Utensí-

lios

Compu-
tadores e 

periféricos

Meios de 
trans-

missão

Imobili-
zação em 

andamento

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

ONUS e 
Equipa-
mentos

POPs 
Ativa-

dos

Torres de 
rádios e 

perriféricos
Veícu-

los Total
Em 31 de dezembro de 2023  33  427  278  4.706  82.951  24.597  388  77.337  15.529  101  246  206.593 
Adições  4  145  78  122  -  9.260  1  8.854  -  -  -  18.464 
Depreciação  (4)  (56)  (41)  (891)  (4.499)  -  (42)  (9.516)  (857)  (3)  (67)  (15.976)
Baixas, líquidas  -  -  1  (80)  -  -  -  (372)  (18)  -  -  (469)
Transferências  (33)  -  -  (1.038)  31  (1.318)  31  1.182  1.197  (53)  1  - 
Saldo contábil  -  516  316  2.819  78.483  32.539  378  77.485  15.851  45  180  208.611 
Custo  10  678  420  4.886  90.129  32.539  454  100.770  17.996  1  334  248.217 
Depreciação acumulada  (10)  (162)  (104)  (2.067)  (11.646)  -  (76)  (23.285)  (2.145)  44  (154)  (39.605)
Saldo contábil, líquido  -  516  316  2.819  78.483  32.539  378  77.485  15.851  45  180  208.611 
Em 31 de dezembro de 2024  -  516  316  2.819  78.483  32.539  378  77.485  15.851  45  180  208.612 
Adições  -  25  -  -  628  10.506  -  9.501  14  -  -  20.674 
Depreciação  -  (66)  (39)  (891)  (5.005)  -  (112)  (12.024)  (978)  (3)  (71)  (19.189)
Baixas, líquidas  -  (9)  -  (23)  -  (2.145)  -  (5.262)  (67)  -  (4)  (7.511)
Transferências  -  (92)  (14)  (16)  31.801  (37.314)  1.589  212  3.833  -  - -
Saldo contábil  -  374  263  1.889  105.907  3.586  1.855  69.912  18.653  42  105  202.586 
Custo  10  602  406  4.847  122.558  3.586  2.043  105.221  21.776  1  330  261.380 
Depreciação acumulada  (10)  (228)  (143)  (2.958)  (16.651)  -  (188)  (35.309)  (3.123)  41  (225)  (58.794)
Saldo contábil, líquido  -  374  263  1.889  105.907  3.586  1.855  69.912  18.653  42  105  202.586 
As adições ocorridas nos exercícios de 2024 e 2023 decorreram, substancialmente, de 
investimentos realizados pela Companhia, que demandou investimentos em meio de 
transmissões, ONUs (unidades de rede óptica) e equipamentos e POPs (point of pre-
sence). Os imobilizados em andamento tratam-se de expansão de fibra óptica, buscan-
do ampliar a área de abrangência da Companhia, aumentando a capacidade de atender 
clientes, a conclusão desses ativos estão prevista para o ano de 2025, sendo que parte 
substancial já foi concluída em 2024 motivo pelo qual foram reclassificados de imobi-
lizado em andamento para meios de transmissão. A taxa de depreciação utilizada pelo 
Grupo segue o método linear, com base na vida útil estimada dos bens, revisada anual-
mente. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 o Grupo não possuía ativos dados em 
garantia em contratos financeiros. Provisão para redução ao valor recuperável De 
acordo com o CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável dos ativos, o Grupo avalia, 
ao final de cada exercício, eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que 
pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. Conforme 
divulgado na nota explicativa 1, a Administração do Grupo espera ter sucesso em seu 
plano de reestruturação financeiras e operacional, além de ter sucesso junto os seus 
debenturistas na obtenção de waiver, considerando esse cenário, a Administração do 
Grupo não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de realização 
do teste de provisão para recuperabilidade em 31 de dezembro de 2024 e de 2023. 
14. Direito de uso de ativos e arrendamento mercantil a. Direito de uso de ativos 
 2022 Adições Remensuração Amortização Baixas 2023 
Imóveis  2.327   611   (239)  (1.323)   1.376 
Veículos  2.114   3.425  (1.252)  (2.723)   1.564 
  4.441   4.036   (1.491)  (4.046) -  2.940 
 2023 Adições Remensuração Amortização Baixas 2024
Imóveis  1.376   2.534  65  (1.289)  (286) 2.400
Veículos  1.564   2.233  257  (2.120)  (208) 1.726
  2.940   4.767  322  (3.409)  (494)  4.126 
b. Arrendamentos a pagar 

 2022 Adições 
Remen-
suração 

Paga-
mento 

Juros apro-
priados Baixas 2023

Imóveis  2.420  611  (239)  (1.388)  130 -  1.534 
Veículos  2.173  3.425  (1.252)  (3.006)  153 -  1.493 
  4.593  4.036  (1.491)  (4.394)  283 -  3.027 

 2023 Adições 
Remen-
suração 

Paga-
mento 

Juros apro-
priados Baixas 2024

Imóveis  1.534  2.534 65  (1.417)  165  (286) 2.595
Veículos  1.493  2.233 257  (2.212)  98  (208)  1.661 
  3.027  4.767 322  (3.629)  263  (494)  4.256 
Curto prazo 2.002 3.037
Longo prazo 1.025 1.219
O potencial PIS/Cofins (3,65%) embutidos na contraprestação dos arrendamentos no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 são respectivamente R$ 25 e R$ 117 
para PIS e Cofins. A Administração revisa a taxa de desconto periodicamente, para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 a taxa média consolidada é de 12,38% 
a.a. (12,38% a.a. em 31 de dezembro de 2023). A determinação da taxa de desconto 
utilizada pela Administração tem como base a taxa de crédito do Grupo. As parce-
las classificadas no passivo circulante e não circulante têm o seguinte cronograma 
de vencimento:
 Controladora e consolidado
Ano 2024 2023
2023
2024  -  2.002 
2025  3.037  708 
2026 596  270 
2027  287   47 
2028  187  -
2029 78  -
2030 41 -
2031 30 -

4.256 3.027
15. Intangível Consolidado

Em 31/12/2023
Licenças 

de software  
Ágio / Mais 

valia (i)  
Carteira de 
clientes (ii)  Total

 Saldo inicial  1.710   8.127   155.278   165.115 
 Aquisições  54  -  2.379  2.433 
 Amortização  (485)  (802)  (18.086)  (19.373)
Saldo contábil  1.279  7.325  139.571  148.175
Custo total  2.504   9.132   182.117   193.753 
Amortização acumulada  (1.225)   (1.807)   (42.546)   (45.578)
Saldo contábil, líquido  1.279   7.325   139.571   148.175 
Em 31/12/2024    
 Saldo inicial  1.279   7.325   139.571   148.175 
 Aquisições  -  -  1.352  1.352 
 Baixas, líquidas  (75)  -  -  (75)
 Amortização  (449)  (802)  (18.429)  (19.680)
Saldo contábil  755  6.523  122.494  129.772
Custo total  2.430   9.132   183.469   195.031 
Amortização acumulada  (1.675)   (2.609)   (60.975)   (65.259)
Saldo contábil, líquido  755  6.523   122.494   129.772 
 Controladora

Em 31/12/2023
Licenças 

de software 
Carteira 

de clientes (i) Total
 Saldo inicial  1.656  155.278  156.934 
 Aquisições  54  2.379  2.433 

 Amortização  (450)  (18.086)  (18.536)
Saldo contábil  1.260  139.571  140.830 
Custo total  2.289   182.117   184.406 
Amortização acumulada  (1.029)  (42.546)  (43.575)
Saldo contábil, líquido  1.260   139.571   140.830 
Em 31/12/2024      
 Saldo inicial  1.260  139.571  140.830 
 Aquisições  1.352  1.352 
Baixas, líquidas  (75)  (75)
 Amortização  (415)  (18.289)  (18.704)
Saldo contábil  770  122.634  123.404 
Custo total  2.214   183.469   185.683 
Amortização acumulada  (1.444)  (60.835)  (62.279)
Saldo contábil, líquido  770   122.634   123.404 
(i) Refere-se ao ágio de expectativa de rentabilidade futura e a mais valia de ativos 
gerados na aquisição da Rocketnet. A tabela abaixo resume os valores dos ativos ad-
quiridos e passivos assumidos na data da aquisição.
Contas a receber de clientes 564
Adiantamento a fornecedores 538
Impostos a recuperar 284
Outros créditos 23
Realizável a longo prazo 20
Intangível 169
Outros investimentos 11
Imobilizado 3.536
Intangível 7.434
Empréstimos e financiamentos (2.299)
Fornecedores e outras contas a pagar (810)
Obrigações fiscais (1.412)
Obrigações trabalhistas e encargos sociais (203)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (2.463)
Outros passivos (2)
Total dos ativos identificáveis, líquido 5.390
Ágio O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme se-
gue: 
Preço de aquisição de controlada  7.208
Valor justo dos ativos identificáveis, líquido  5.390
Ágio (a)  1.818
(a) O goodwill é atribuído principalmente a mensuração de valor justo dos ativos in-
tangíveis e imobilizado. A administração tem a intenção de utilizar o ágio reconhecido 
como dedutível para fins fiscais. (i) Os saldos referem-se a mais valia dos ativos ava-
liados na aquisição da Rocketnet, conforme apresentado abaixo:
Ativo Valor Amortização Saldo
Adiantamento à fornecedores (331) 331 - 
Imobilizado 219 (32) 187 
Intangível - Carteira de Clientes 6.880 (1.835) 5.045 
Intangível - Licença de Telefonia 274 (73) 201 
Intangível - Não Concorrência 273 (199) 74 
Total 7.315 (1.808) 5.507 
(i) Referente a aquisição de carteiras de clientes efetuadas pela Weclix no decorrer 
do ano de 2020 e 2021 no qual totalizou um valor de R$ 177.362, segue abaixo os 
valores líquido:

Empresa Data 
Vida útil em 

anos (*)  
Mon-
tante 

Adi-
ção 

Amorti-
zação 

Valor 
Líquido

Max 21/07/2020  10  2.482  67  (1.165) 1.384 
Compuservice 07/08/2020  10  8.101  217  (3.642) 4.676 
Wifi 18/03/2021  10  326  9  (177) 158 
MD Brasil 31/03/2021  10  19.305  1.017  (6.534) 13.788 
MT Net 07/04/2021  10  90.130  2.415  (30.307) 62.238 
Techs 28/06/2021  10  12.929  748  (4.394) 9.283 
Jota F 30/08/2021  10  21.932  988  (7.422) 15.498 
Webnet 30/09/2021  10  1.754  47  (628) 1.173 
Connect 11/10/2021  10  4.362  117  (1.481) 2.998 
Velbras 30/11/2021  10  8.156  219  (2.589) 5.786 
Mondo 01/12/2021  10  7.885  211  (2.494) 5.602 
Total    177.362 6.055  (60.835) 122.582 
(*) A vida útil estimada foi obtida através de laudo técnico de especialistas contra-
tados pela administração. A administração revisou a vida útil dos ativos intangíveis 
e não identificou alterações nas taxas de amortização vigentes. A administração da 
Companhia contratou empresa especializada para avaliação de impairment dos ativos 
intangíveis. O valor recuperável foi estimado com base no valor presente dos fluxos 
de caixa futuros e utilizando uma taxa de desconto de 13,2% e um valor de taxa de 
crescimento na perpetuidade de 1,6% . O valor recuperável foi maior que o seu valor 
contábil, e portanto, nenhuma provisão para redução ao valor recuperável foi reconhe-
cida. 16. Investimentos 
Controlada 2024 2023
Rocketnet  3.652  3.217 
Ágio (i)  1.818  1.818 
Mais valia (i)  5.117  5.508 

 10.647  10.542 
(i) Refere-se ao ágio de expectativa de rentabilidade futura e a mais valia de ativos 
gerados na aquisição da Rocketnet. A mais valia é amortizada de acordo com a vida 
útil definida por especialistas contratados pela Administração. Informações financeiras 
resumidas: 

2024

Controlada
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida Custo

Despesas gerais e 
administrativas

Lucro do 
exercício

Rocketnet 100% 1.995 4.166 1.210 672 4.279 6.586 (1.708)  (3.214) 906
          2023

Controlada
Participação 

acionária
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Receita 
líquida Custo

Despesas gerais e 
administrativas

Prejuízo do 
exercício

Rocketnet 100% 902 4.466 1.159 992 3.450 6.863 (2.632)  (1.041)  (232)
Em 03 de maio de 2021, a Companhia adquiriu a empresa Rocketnet Serviços de 
Comunicação Multimídia Ltda. (“Rocketnet”), adquirindo a totalidade das quotas de 
capital da entidade. O valor pago na transação foi no montante de R$ 7.264. O ágio 
gerado na operação foi registrado na rubrica do intangível, vide nota explicativa no 15. 
17. Fornecedores e outras contas a pagar
 Consolidado Controladora
 2024 2023  2024 2023
Fornecedores de investimentos (i) -  22.522  -  22.512 
Fornecedores de aquisições (ii)  -   78.698   -   78.698 
Fornecedores de materiais e servi-
 ços - administração e comercial 554  6.446  504  6.445 
Fornecedores - 
 Recuperação Extrajudicial (iii)  66.284   -   66.284   - 

Fornecedores de materias 
 e serviços - operação  2.125   2.441   1.552   2.249 
 68.963 110.107  68.310 109.904
Passivo circulante 5.893 53.998  5.429 53.795
Passivo não circulante 63.100 56.109  62.911 56.109
(i) Refere-se a fornecedores nos quais o Grupo efetuou compras direcionadas a in-
vestimentos de infraestrutura. Tais fornecedores foram inseridos no Plano de Recu-
peração extrajudicial, portanto, estão apresentados na rubrica “Fornecedores – Recu-
peração Extrajudicial” em 31 de dezembro de 2024. Refere-se ao saldo a pagar das 
aquisições de carteiras, ativos imobilizados e aquisição da controlada Rocketnet. (ii) 
Tais fornecedores foram inseridos no Plano de Recuperação extrajudicial, portanto, 
estão apresentados na rubrica “Fornecedores – Recuperação Extrajudicial” em 31 

de dezembro de 2024. (iii) Fornecedores a pagar nos termos acordados via Plano de 
Recuperação Extrajudicial – conforme nota explicativa nº1. Para os grupos de forne-
cedores de investimentos e fornecedores de aquisição, seguem o CPC 12 – ajuste a 
valor presente, com taxa baseada na SELIC acumulada. A informação sobre exposição 
do Grupo a riscos de taxas de juros para ativos e passivos financeiros é divulgada na 

nota explicativa nº 30. 18. Empréstimos e financiamentos e Debêntures 18.1 Em-
préstimos e financiamento Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos 
contratuais dos empréstimos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado. 
A informação sobre a exposição do Grupo a riscos de taxa de juros e liquidez, veja 
nota explicativa nº 30. 

Controladora
Modalidade Taxa média anual de juros Moeda Vencimento 2024 2023 Garantia
Moeda nacional

Capital de Giro - Banco Sicoob 6,77% a.a. + 100% CDI Real 2025 998 1.514
Hipoteca 1º Grau Imóveis Rurais - 

Fidejussoria Pessoa Física
Capital de Giro - Banco Itaú 5,80% a.a. + 100% CDI Real 2024 - 564 Cessão Fid. De títulos creditórios
Empréstimo Agora - Vendor 10,68% a.a. Real 2024 - 64 Sem Garantias
Capital de Giro - Banco Itaú 5,41% a.a. Real 2024 262 814 FGI - Fundo Garantidor de Investimentos
Capital de Giro - Banco Itaú 6,30% a.a. + 100% CDI Real 2024 - 519 Cessão Fid. De títulos creditórios
Capital de Giro - Banco BTG Pactual 4,25% a.a. + SELIC Real 2025 10.391 11.640 Cessão de Direitos Creditórios e Cessão de Aplicações
Cooperativa de Crédito - Sicredi 6,80% a.a. Real 2025 - 732 Garantia Fidejussória
Capital de Giro - Banco Bradesco - 
Contr. 237/3376/1207 4,39% a.a. Real 2024 1.001 2.323

1) Tit. capitalização 3mi e 2mi (30% e 20%); 2) 
Garantia fidejussória.

Empréstimo Banco BTG 5,60% a.a. + 100% CDI Real 2024 12.304 12.397 1) CDB421I0X89 de 18mi.

Empréstimo Banco Daycoval 6,17% a.a. + 100% CDI Real 2024 - 1.845
1) Cessão de direitos creditórios; 2) Cessão de aplica-

ções fin.; 3) Garantia fidejussória.

Capital de Giro - B. Brasil 4,50% a.a. + 100% CDI Real 2025 997 4.761
1) Cessão de direitos creditórios; 2) Cessão de aplica-

ções financeiras.
Empréstimo Banco ABC 6,12% a.a. + 100% CDI Real 2024 725 1.392 1) Garantia Fidejussória

Empréstimo Banco Santander 4,92% a.a. + 100% CDI Real 2025 - 1
1) Cessão de direitos creditórios; 2) Cessão de aplica-

ções fin.; 3) Carta de fiança
Empréstimo Banco Safra 6,10% a.a. + 100% CDI Real 2025 - 1.209 1) Cessão Fiduciária; 2) Fiança.

Empréstimo Banco Santander 5,02% a.a. + 100% CDI Real 2024 - -
1) Cessão de direitos creditórios; 2) Cessão de aplica-

ções fin.; 3) Carta de fiança
Empréstimo Banco Safra 6,51% a.a. + 100% CDI Real 2024 - 670 1) Cessão Fiduciária; 2) Fiança.
Empréstimo Banco C6 6,17% a.a. + 100% CDI Real 2023 - - 1) Cessão Fiduciária de direitos creditórios.

Banco Bocom BBM 4,50% a.a. + 100% CDI Real 2024 1.608 2.501
1) Cessão Fiduciária de títulos e direitos, de CDB e 

Contrato Master
Capital de giro - Banco Fibra 6,5% a.a. Real 2024 - 1.012 Carta fiança

Capital de giro - Banco do Brasil 4,75 a.a. + 100% CDI Real 2025 8.984 4.984
Quotas de fundo de renda fixa referente no valor de 

30% do total do da dívida
Capital de giro - Bradesco 5,0789% a.a. Real 2025 - - Título de capitalização
Capital de giro - Bradesco 5,69%a.a. + 100% CDI Real 2026 7.013 5.931 Cessão Fiduciária dos direitos ou títulos de crédito
Capital de giro - Sicoob 5,75 % a.a. Real 2027 4.798 4.243 Cessão Fiduciária dos direitos ou títulos de crédito
Capital de giro - Sicredi 8,601567% a.a. + 100% CDI Real 2026 - 1.133 Cessão Fiduciária dos direitos ou títulos de crédito
Capital de giro - Santander 5,2% + CDI Real 2026 17.560 16.193  Cessão Fiduciária dos direitos ou títulos de crédito
Total 66.640 76.442
Passivo circulante 2.717 67.873
Passivo não circulante 63.923 8.569
As movimentações dos empréstimos e financiamentos durante os exercícios são: 
Controladora 2022 Captação Pagamento Juros pagos Juros apropriados 2023
Capital de Giro - Banco Sicoob 2.474 - (909) (411) 360 1.514
Capital de Giro - Banco Itaú - Contr. 48354603-2 1.047 - (575) (53) 145 564
Empréstimo Agora - Vendor 852 - (787) (10) 10 64
Capital de Giro - Banco Itaú 1.283 - (489) (35) 55 814
Capital de Giro - Banco Itaú - Contr. 166446068-8 942 - (510) (51) 138 519
Capital de Giro - Banco BTG Pactual 15.448 - (5.517) (576) 2.285 11.640
Cooperativa de Crédito - Sicredi 1.000 - (386) (36) 154 732
Capital de Giro - Banco Bradesco - Contr. 237/3376/1207 6.500 - (4.326) (551) 700 2.323
Empréstimo Banco BTG - CCB 728/21 24.338 - (11.986) (2.926) 2.971 12.397
Empréstimo Banco Daycoval - CCB 98695-1 3.866 - (2.000) (591) 569 1.845
Capital de Giro - B. Brasil - Contr. 334.702.755 7.567 - (2.983) (820) 997 4.761
Empréstimo Banco ABC - Contr. 8168821 3.059 - (1.666) (423) 422 1.392
Empréstimo Banco Santander - Contr. 1037415 8.340 - (8.340) (679) 679 1
Empréstimo Banco Safra - Contr. 1257100 2.245 - (1.033) (292) 289 1.209
Empréstimo Banco Santander - Contr. 1041104 4.623 - (4.623) (1.630) 1.630 -
Empréstimo Banco Safra - Contr. 1257380 1.403 - (800) (108) 175 670
Empréstimo Banco C6 - Contr. 2110287773 1.512 - (1.335) (177) - -
Banco Bocom BBM - Contr. 603066 5.009 - (2.500) (710) 703 2.501
Capital de giro - Banco Fibra 3.043 - (2.000) (410) 380 1.012
Capital de giro - Banco do Brasil 9.056 - (4.184) (1.046) 1.158 4.984
Capital de giro - Bradesco 9.799 - (4.198) (1.278) 1.608 5.931
Capital de giro - Santander 10.781 - (10.780) (252) 250 -
Capital de giro - Sicoob 9.712 - (5.866) (771) 1.168 4.243
Capital de giro - Sicred 1.477 - (580) (38) 274 1.133
Capital de giro - Santander - 16.000 - (955) 1.148 16.193 
Total  135.376 16.000 (78.373) (14.829) 18.268 76.442
Passivo circulante 60.449 67.873
Passivo não circulante 74.927 8.569
Controladora e consolidado

2023 Captação Pagamento   Juros pagos  Juros apropriados 2024
Capital de Giro e Empréstimo CCB 728/21 - Banco BTG Pactual 24.037 - (3.868) (967) 3.493 22.695
Capital de Giro e Empréstimos Contr. 1037415 e 1041104 -
 Banco Santander 16.192 - (1.065) (185) 2.618 17.560
Capital de Giro Contr. 334702755 - Banco do Brasil 9.745 4.577 (4.480) (1.577) 1.715 9.981
Capital de Giro Contr. 237/3376/1207 - Banco Bradesco 8.254 - (837) (229) 825 8.014
Capital de Giro - Banco Sicoob 5.757 - (470) (104) 614 5.796
Empréstimo Banco ABC - Contr. 8168821 1.392 - (573) (195) 101 725
Capital de Giro - Banco Itaú - Contr. 48354603-2 e Contr. 166446068-8 1.897 - (1.161) (549) 75 262
Empréstimo Banco Safra - Contr. 1257100 e 1257380 1.879 - (841) (1.127) 89 0
Capital de giro - Banco Fibra 1.013 - (699) (354) 40 -
Capital de giro Cooperativa de Crédito - Sicredi 1.865 - (36) (2.447) 618 -
Banco Bocom BBM - Contr. 603066 2.502 - (980) (389) 475 1.608
Empréstimo Banco Daycoval - CCB 98695-1 1.844 - (813) (1.115) 84 -
Empréstimo Agora - Vendor 65 - (64) (1) - -
Empréstimo Banco C6 - Contr. 2110287773 - - - - - -

76.442 4.577 (15.888) (9.238) 10.747 66.640
Passivo circulante 67.873 2.717
Passivo não circulante 8.569 63.923
As parcelas classificadas no passivo circulante e não circulante têm o seguinte crono-
grama de vencimento:
 Controladora e consolidado
Ano 2024 2023
2024  -   68.073 
2025 2.717  6.476 
2026 5.777  2.034 
2027  8.350   353 
2028  8.350   - 
2029  41.446   - 
  66.640   76.936 
 Controladora e consolidado
Ano 2024 2023
2024  -   67.873 
2025 2.717  6.182 
2026 5.777  2.034 
2027  8.350   353 
2028  8.350   - 
2029  41.446   - 
  66.640   76.442 
Cláusulas contratuais (covenants) Os empréstimos e financiamentos do Grupo cons-
tam no Plano de Recuperação Extrajudicial (“RE”). Na aprovação do Plano, todas as 
instituições financeiras desobrigaram a Companhia de cumprir com os índices finan-
ceiros de covenants no exercício atual. 18.2 Debêntures Em 15 de setembro de 2022, a 
Weclix emitiu debêntures simples não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
em série única com garantia real, para distribuição pública com esforços restritos. A 
emissão foi de 200.000 debêntures com valor unitário de R$ 1, totalizando o valor 
de R$ 200.000. Na emissão das debêntures, foram incorridas custos com emissão no 
montante de R$ 10.518. Sobre as debêntures incidirão juros remuneratórios prefixados 
limitado à maior taxa entre: i) a taxa interna de retorno da Nota do Tesouro Nacional, 
série B – NTN-B, com vencimento em 2027 acrescidos de um spread de 4,80% a.a.; 
e ii) 10,50%. O pagamento dos juros remuneratórios terão o primeiro pagamento em 
15/04/2023 e, partir daí, semestralmente sempre no dia 15 dos meses de outubro e abril 
de cada ano. As debêntures terão prazo de 6 anos e 1 mês e, portanto, o seu vencimento 
final original é em 15 de outubro de 2026. Em 31 de dezembro de 2024, o saldo a 
ser liquidado das debêntures é no montante de R$ 216.867 (2023 – R$ 206.097). As 
movimentações das debêntures durante os exercícios são:  
 Controladora e consolidado
 2024 2023
Saldo inicial  206.097   197.147 
Juros pagos  (23.171)  (22.956)
Juros apropriados  33.941   31.921 
Custo de transação pagos  -   (15)
Saldo final  216.687   206.097 
As parcelas classificadas no passivo circulante e não circulante têm o seguinte crono-
grama de vencimento:
 Consolidado Controladora
Ano 2024 2023 2024 2023
2024  227.441   216.631   227.441   216.631 
(-) Custo de transação  (10.534)  (10.534)  (10.534)  (10.534)
  216.687   206.096   216.687   206.096 
Passivo circulante  216.687   206.097   216.687   206.097 
Passivo não circulante  -  -   -   - 
Cláusulas contratuais (covenants) As Debêntures estão sujeitos aos covenants finan-
ceiros medidos conforme abaixo: 

Índice 
Financeiro

Exercício 
Encer-

rado

Exercício 
Encer-

rado

Exercício 
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rado

Exercício 
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rado

Exercício 
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Exercício 
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bro/2024
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bro/2026
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bro/2027
Dívida Líquida / 
 BTIDA          <= 4,65x <= 4,0x <= 3,5x <= 3,0x <= 3,0x <= 3,0x
A Companhia não cumpriu com o índice financeiro para o exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2024 descrito acima, por esse motivo, reclassificou o montante de 
R$ 212.057 para o passivo circulante. A Companhia buscará a obtenção de waiver 
para que a dívida não seja exigida. Em 31 de dezembro de 2023 o referido índice 
também não foi atingido tendo a Companhia obtido waiver em março de 2024, ou 
seja, subsequente à data-base, desta forma em 31 de dezembro de 2023 as debêntures 
foram igualmente apresentadas no passivo circulante. O Grupo espera não cumprir os 
covenants dentro de 12 meses após a data do relatório, dessa forma os saldos de curto 
e longo prazo das suas dívidas representam a melhor estimativa de desembolso com 
base nos vencimentos previstos em seus contratos para os próximos doze meses. O 
referido contrato possui também cláusulas de obrigações adicionais aplicáveis à Com-
panhia e aos Fiadores, que dentre outras obrigações preveem a disponibilização, no 
prazo máximo de 3 meses após término de cada exercício social, das Demonstrações 
financeiras consolidadas auditadas por Auditor Independente, relativas ao respectivo 
exercício social, preparadas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com as 
regras emitidas pela CVM. 
19. Obrigações fiscais Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
ICMS a recolher  38.588   3.407   38.588   3.407 
Cofins a recolher  20.001   2.763   19.940   2.732 
PIS a recolher  4.298   595   4.284   588 
IRRF a recolher  -   104   -   104 
Parcelamento INSS (i)  38   117   38   117 
Parcelamento PIS e COFINS (ii)  757   23.479   612   22.415 
Parcelamento ICMS (iii)  4.330   32.797   4.168   32.545 
Parcelamento IRPJ/CSLL (iv)  502   851   -   - 
Outros  765   223   685   153 
 69.279 63.484 68.315 62.060
Passivo circulante  65.677   24.846   65.196   24.120 
Passivo não circulante  3.602   38.638   3.119   37.940 
(i) A Companhia aderiu ao parcelamento simplificado previdenciário, consolidando 
saldos de tributos devidos à previdência social apurados nos meses de janeiro e feve-
reiro de 2020. O saldo foi parcelado em 60 meses, com vencimento final em maio de 
2025. (ii) O Grupo aderiu ao parcelamento federal ordinário, consolidando saldos de 
tributos federais de PIS e COFINS apurados no período de janeiro a dezembro de 2019 
e Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido do ano de 2021. Os 
saldos deixaram de ser pagos e estão em aberto até o momento, estes parcelamentos 
não foram perdidos e podemos ser pagos a qualquer momento. (iii) O Grupo aderiu 
ao parcelamento de débitos fiscais de ICMS não inscritos na dívida ativa, consolidan-
do saldos de tributos estaduais apurados no período de junho à novembro de 2024. 
Os saldos foram parcelados em até 60 meses. Os processos de número 00905803-4, 
00910056-3 e 00913995-0 estão adimplentes e tem data final de pagamento em 31 de 
agosto de 2029, 31 de outobro de 2029 e 30 de dezembro de 2027, respectivamente. 
A Companhia deixou de cumprir os pagamentos dos impostos parcelados ICMS, PIS 
e COFINS de anos anteriores, com isso a divida voltou ao seu valor original, justifi-
cando o aumento destes tributos principalmente do ICMS. A partir de junho de 2024 a 
Companhia passou a pagar os débitos correntes de ICMS conforme cronograma. Estes 
estão relacionados nos itens (iii).

            Consolidado
2023 Novos parcelamentos Pagamento Juros pagos Rescisões (a) Descontos obtidos 2024

Parcelamento ICMS 32.795  4.531  (5.747)  1.692  (28.934)  (7)  4.330 
Parcelamento PIS, COFINS, IRPJ e CSLL  23.479  -  (2.533)  1.254  (21.442)  (1)  757 
Parcelamento INSS  117  -  (87) 8  -  -  38 
Total  56.391  4.531  (8.367)  2.954 (50.376)  (8)  5.125 
Passivo circulante  17.755  1.632 
Passivo não circulante  38.638  3.493 

 Consolidado
2022 Novos parcelamentos Pagamento Juros pagos Multas incorridas Juros apropriados 2023

Parcelamento ICMS 25.623 9.187 (5.254) (597) 90 3.746 32.797
Parcelamento PIS, COFINS, IRPJ e CSLL 21.664 4.218 (4.211) (511) 104 2.215 23.479
Parcelamento INSS 183 - (53) (27) - 14 117
Total 47.470 13.405 (9.518) (1.135) 194 5.975 56.391
Passivo circulante 10.762 17.753
Passivo não circulante 36.709 38.638

Controladora
2023 Novos parcelamentos Pagamento Juros pagos Rescisões Descontos obtidos 2024

Parcelamento ICMS 32.545 4.531 (5.747) 1.692 (28.845) (8) 4.168
Parcelamento PIS, COFINS, IRPJ e CSLL 22.415 - (2.533) 1.254 (20.522) (1) 612
Parcelamento INSS 117 - (87) 8 - - 38
Total 55.077 4.531 (8.367) 2.953 (49.367) (9) 4.818
Passivo circulante 17.137 1.499
Passivo não circulante 37.940 3.320

Controladora
2022 Novos parcelamentos Pagamento Juros pagos Multas incorridas Juros apropriados 2023

Parcelamento ICMS 25.269 9.187 (5.134) (561) 68 3.716 32.545
Parcelamento PIS, COFINS, IRPJ e CSLL 21.374 3.255 (3.989) (475) 72 2.178 22.415
Parcelamento INSS 183 - (53) (27) - 14 117
Total 46.826 12.442 (9.176) (1.063) 140 5.908 55.077
Passivo circulante 10.539 17.137
Passivo não circulante 36.287 37.940
(a) Devido a ausência de recolhimento houve a rescisão de determinados parcelamen-
tos por parte da Receita Federal do Brasil (“RFB”). 20. Provisão para demandas ju-
diciais O Grupo, baseado na opinião de seus consultores jurídicos externos, avaliam a 
probabilidade de ter contra si a materialização de determinadas contingências passivas 
de natureza trabalhista, cível, ambientais e tributária. A provisão para fazer face às pro-
váveis perdas futuras é constituída mediante a probabilidade de insucesso nas questões 
envolvidas, sendo prática o provisionamento integral de prováveis obrigações, até o 
momento em que a obrigação é liquidada ou revertida em função de nova avaliação 
dos consultores jurídicos. Em 31 de dezembro de 2024 foi constituído o valor de R$ 
588 referente a possibilidade de perda provável de determinadas causas. Em 31 de 
dezembro de 2023 não foram constituídas provisões para eventuais riscos trabalhistas, 
cíveis e tributárias, visto que a avaliação dos assessores legais do Grupo aponta que 
a mesma não é requerida em nenhum processo de probabilidade de perda provável, 
razão pela qual a Administração não registrou provisão para riscos processuais nas de-
monstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2024, o Grupo apresenta reclamações 
relacionadas a ações trabalhistas e cíveis com perdas possíveis no valor de R$ 3.918 
(R$ 2.555 em 2023). 21. Patrimônio líquido a. Capital social Em 31 de dezembro de 
2024, o capital social da Companhia era de R$ 26.583 (R$ 26.583 em 2023), divididos 
em 19.243.824 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.

2024 2023

Acionista (Sócio)

Quanti-
dade 

de ações % 

Quanti-
dade 

de ações %
Maria Aparecida Prenholato Pupin  5.644.122 29,3295%  5.644.122 29,3295%
BF Capital Participações Ltda.  - 0,0000%  - 0,0000%
Rafael da Costa e Silva Quinane  1.018.225 5,2912%  1.018.225 5,2912%
Felipe Guidi  38.848 0,2019%  38.848 0,2019%
Adriana Teixeira Marques  200.175 1,0402%  200.175 1,0402%
Renato José Silveira Lins Sucupira  4.258.604 22,1297%  4.258.604 22,1297%
Fabricio Marques Gomes 
 Kameyama  432.988 2,2500%  432.988 2,2500%
Giulliano Gava Mendes  96.700 0,5025%  96.700 0,5025%
Katia Silva Andrade  96.700 0,5025%  96.700 0,5025%
Ricardo Campos da Silva  96.700 0,5025%  96.700 0,5025%
Gabriela Vieira e Silva  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Aldemir Lacerda Felix  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Andre Dabus  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Andre Giavina Bianchi  57.729 0,3000%  57.729 0,3000%
Bruno Silva Vale  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Daniel Lima Escobar  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Daniel Silveira Barreto  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Fernando Tófano Berssan de Araujo  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
George Luis Ramos  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Gustavo Vieira e Silva  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Julio César Carvalho Homem de Galvão 28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Leandro Silva Vale  86.594 0,4500%  86.594 0,4500%
Leonardo Prado de Souza  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Luis Ricado Raymundo  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Marcelo Shoiti Gunji  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Ricardo Azevedo Roza  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Rodrigo Azevedo dos Reis  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Thiago Azevedo dos Reis  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Waek Administração 
 de Bens Próprios Ltda  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Wilman Sanchez Moitinho  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Juliano Rodrigues dos Santos  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Leonardo de Carvalho Garcia  28.866 0,1500%  28.866 0,1500%
Client Serviços e 
 Telecomunicações Ltda  - 0,0000%  - 0,0000%
José Regis Vieira de Castro  914.081 4,7500%  914.081 4,7500%
Edilson Rodrigo Lagamba  914.082 4,7500%  914.082 4,7500%
Pattac Empreendimentos 
 e Participações S.A 4.810.956 25,0000%  4.810.956 25,0000%
 19.243.824  100% 19.243.824  100%
b. Destinação dos lucros Reserva legal É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% 

do capital social. Nos anos de 2024 e 2023 não houve constituição de reserva legal 
face aos prejuízos apurados nos exercícios. Dividendos mínimos obrigatórios O 
dividendo mínimo obrigatório da Companhia é no percentual 25% do lucro líquido 
do exercício. Não houve pagamento ou distribuição de dividendos nos anos de 2024 
e 2023. c. Adiantamento para futuro aumento de capital social (AFAC) Durante o 
exercício de 2024 foram realizados aportes de capital na Companhia, via instrumentos 
de AFAC no montante de R$ 26.337. 22. Receita operacional líquida
 Consolidado Controladora
Receita 2024 2023 2024 2023
 Serviços de telecomunicação 89.070 108.100 83.740 102.699
 Serviços de valor adicionado 81.003 75.783 78.340 72.881
 Outros serviços prestados 36 36  -   - 
 170.109 183.919 162.080 175.580
( - ) Deduções da receita        
 ICMS (17.281) (19.388) (16.326) (18.417)
 COFINS (8.006) (8.689) (7.658) (8.328)
 PIS (1.736) (1.872) (1.661) (1.794)
 FUST (759) (852) (717) (809)
 FUNTTEL (380) (426) (358) (404)
 ISS (1) (1) - - 
 (28.163) (31.228) (26.720) (29.752)
Receita operacional líquida 141.946 152.691 135.360 145.828
23. Custos dos serviços prestados Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Custo de aquisição (i) (204) (368) (204) (368)
Reparo e manutenção de rede (6.867) (4.146) (6.839) (4.136)
Link (7.587) (9.596) (7.497) (9.225)
Custos com pessoal (5.845) (5.375) (5.654) (5.108)
Depreciação e amortização (33.152) (34.193) (32.865) (33.890)
Aluguel de postes (i) (10.573) (10.403) (9.840) (9.703)
Aluguel de máquinas e veículos (ii) (56) (87)  - (25)
Combustível e lubrificante (859) (974) (859) (969)
Serviços prestados por terceiros (258) (1.406) (8) (1.347)
Manutenção e instalação (1.617) (1.646) (1.617) (1.646)
Energia elétrica (1.061)  - (1.014)  - 
Outros (249) (416) (249) (416)
Serviços de manutenção e instalação (1.058) (76)  (1.023)  - 
Serviços de transporte e frete  - (14)  - (14)
Desenvolvimento de projetos  - (5)  - (5)
(-) ICMS s/compras 1.462 1.717 1.453 1.645

(67.924) (66.988) (66.216) (65.207)
(i) Referem-se a custos pós aquisição de carteiras que são pagas pela Weclix durante 
o período de transição da base de clientes. Essas despesas são indedutíveis para fins 
de imposto de renda e contribuição social. (ii) Referem-se à contratos de aluguel de 
curto prazo e sem opção de compra realizados pelo Grupo no decorrer do exercício de 
2024 e 2023. Os contratos em questão foram tratados como exceção às determinações 
do CPC 06 – Arrendamentos, devido à essas características. 
24. Despesas gerais e administrativas Consolidado Controladora

2024 2023 2024 2023
Despesas com pessoal (8.133) (7.435) (8.115) (7.383)
Assessoria, consultoria e treinamento (9.492) (10.062) (9.489) (6.763)
Serviços prestados por terceiros (1.436) (5.727) (993) (5.309)
Depreciação e amortização (9.570) (5.453) (9.535) (5.405)
Manutenção informática (1.490) (4.642) (1.490) (4.642)
Alugueis (2.274) (1.012) (2.190) (930)
Material de consumo (1.136) (783) (1.122) (782)
Telefone (507) (398) (439) (365)
IOF (25) (1.773) (25) (1.729)
Outros* (5.722) (678) (3.183) (663)
Viagens e hospedagens (61) (264) (61) (264)
Provisão para contingências (588) - (588) -
Licença de software (3.768) - (3.768) -
Manutenção predial (395) (318) (395) (318)
Seguros (123) (259) (123) (258)
Taxas e Impostos (500) (129) (491) (118)
Reembolsos (398) (98) (398) (98)
Bens de pequeno valor (236) (32) (236) (32)
Água e esgoto (479) (143) (478) (142)
Multa de mora (274) (866) (274) (866)

(46.607) (40.071) (43.393) (36.067)
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24.1 Despesas 
 comerciais Consolidado Controladora
 2024 2023  2024 2023
Depesas com pessoal (5.626) (9.036)  (5.550) (8.930)
Representação comercial  (2.360)  (2.822)   (2.360)  (2.822)
Depreciação e 
 amortização (3.149) (3.007)  (3.149) (3.007)
Serviços prestados 
 por terceiros  -  (21)   -  (21)
Outros (120) (73)  (120) (73)
Marketing e propaganda - (2)  - (2)
Viagens e hospedagens  -  (1)   -  (1)
 (11.255) (14.962)  (11.179) (14.856)
25. Outras receitas (despesas), líquidas

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Recuperação de impostos (i) 3 4.125 3  3.999 
Recuperação de despesas (ii) 2.490 3.261 2.490  3.261 
Outros - 95 - 92
Amostras 82 7 82 7
Baixa de ativo imobilizado 17 (370) 17 (369)

2.592 7.118 2.592 6.990
(i) Saldos referente a recuperação de impostos, substancialmente, 
PIS/Cofins que foram recolhidos a maior nos anos anteriores, nos 
quais os pedidos de ressarcimento foram efetuados ao fisco através 
dos Pedidos de Restituição no decorrer do ano de 2024 e 2023. (ii) 
Saldos referente recuperação de despesas com prestação de serviços 
de consultoria que foram recuperadas no decorrer do exercício de 
2024 e 2023. 26. Resultado financeiro líquido

Consolidado Controladora
Receitas financeiras 2024 2023 2024 2023
 Juros ativos 5.581 2.468 5.528 2.364
 Ajuste a valor presente 287 1.913 287 1.913
 Rendimentos de 
 aplicações financeiras 204 4.402 204 4.401
 Descontos obtidos 12.349 62 12.347 50
 (-) Pis/Cofins 
 sobre receitas financeiras 3.849  - 3.849  - 

22.270 8.845 22.215 8.728
Despesas financeiras   
 Juros sobre empréstimos 
 e financiamentos (15.392) (18.313) (15.392) (18.268)
 Juros sobre debêntures (31.548) (31.921) (31.548) (31.921)
 Juros sobre 
 parcelamento tributário (3.133) (5.975) (3.133) (5.908)
 Juros passivos Sellers (i) (524) (23.254) (404) (23.254)
 Juros passivos fornecedores  - (6.859)  -  (6.631)
 IOF (25) (38) (25) (30)
 Descontos Concedidos (1.236) - (1.236)  - 
 Despesas com cobrança (68) (249)  -  (180)
 Juros de mora (1.164) (1) (1.137)  - 
 Tarifa bancária (1.982) (2.408) (1.975) (2.395)
 Multa sobre 
 parcelamento tributário - (195)  -  (140)
 Juros s/arrendamentos (258) (270) (258) (270)
 Outras  - (2.874)   (2.872)

(55.330) (92.357) (55.108) (91.869)
Resultado financeiro 
 líquido (33.060) (83.512) (32.893) (83.141)
27. Partes relacionadas a. Controladora final A Companhia é con-
trolada por Maria Aparecida Prenholato Pupin, Renato José Silveira 
Lins Sucupira. E PATTAC Empreendimentos e Participações S.A. 
cujas participações são de 29,3295%, 22,1297% e 25,0000%, respec-
tivamente. A Companhia é administrada por uma diretoria e por um 
Conselho de Administração. b. Operações com pessoal-chave da 
Administração Remuneração do pessoal-chave da Administração 
A remuneração paga pelos serviços do pessoal-chave da administra-
ção da Companhia, que inclui seus diretores, nos exercícios de 2024 
e 2023 foi de R$ 2.290 e R$ 2.600, respectivamente. 28. Imposto 
de renda e contribuição social a. Ativos fiscais correntes Abaixo 
estão demonstrados os saldos de ativos fiscais correntes antecipados 
na data base:
 Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
Imposto de renda a recuperar 1.498 428 1.498 428
Contribuição social a recuperar 59 766 59 766
 1.556 1.194 1.556 1.194
b. Passivos fiscais correntes Abaixo estão demonstrados os saldos 
de passivos fiscais correntes na data base:
 Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
Imposto de renda a recolher (i) 6.053 -  5.883 - 
Contribuição social a recolher (i) 2.221  -  2.155 - 
 8.274 - 8.038 -
(i) Refere-se a saldos em aberto de anos anteriores que haviam sido 
inclusos em programa de parcelamento – nota explicativa nº 19, 
considerando que a Companhia deixou de cumprir os pagamentos 
dos impostos parcelados os mesmo foram reclassificados de acordo 
com sua natureza e valores originais. c. Ativos e passivos fiscais 
diferidos Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado foram 
atribuídos da seguinte forma: 

Consolidado Controladora
Ativo diferido 
Diferenças temporárias: 2024 2023 2024 2023
Provisão para perdas 
 de créditos esperadas 205 10.381 - 10.176
Arrendamentos - 
 CPC 06 (R2) 25 30 44 30
Total ativo diferido 249 10.411 44 10.206
Passivo diferido 
Diferenças temporárias:
Ajuste a valor 
 presente - CPC 12 (6.891) (5.582) (6.891) (5.582)
Reconhecimento de 
 receita (cut off) - CPC 47 (3.697) (1.275) (3.492) (1.275)
Diferença taxa de 
 depreciação - CPC 27 (6.994) (4.542) (6.994) (4.337)
Ágio sobre combinação 
 de negócios - CPC 15 (1.575) (1.847) (1.575) (1.847)
Total passivo diferdo (19.157) (13.246) (18,592) (13.041)
IR e CS diferidos, líquidos (18.908) (2.835) (18.908) (2.835)

A movimentação dos impostos diferidos apresenta-se como segue:
Consolidado

Ativo diferido 2022 

Resul-
tado do 

exercício 2023 

Resul-
tado do 

exercício 2024
Diferenças 
 temporárias:  
 Provisão para 
  perdas de crédito 
   esperadas               6.854 3.496 10.350 (10.176) -
 Arrendamentos -
  CPC 06 (R2) 52 (22) 30 14 44
 Ajuste a valor presente 
  - CPC 12              (4.953) (650) (5.582) (1.309) (6.891)
 Reconhecimento 
  de receita (cut 
   off) - CPC 47 (1.220) (24) (1.244) (2.217) (3.492)
 Diferença taxa 
  de depreciação -
   CPC 27 (2.901) (1.641) (4.542) (2.657) (6.994)
 Combinação de 
  negócios - CPC 
   15 (i) (2.121)  274  (1.847) 272 (1.575)
 (4.289) 1.433 (2.835) (16.073) (18.908)

Controladora

Ativo diferido 2022 

Resul-
tado do 
exercí-

cio 2023 

Resul-
tado do 
exercí-

cio 2024
 Diferenças temporárias:      
 Provisão para 
  perdas de crédito
   esperadas 6.854 3.322 10.176 (10.176) 175
 Arrendamentos - 
  CPC 06 (R2) 52 (22) 30 14 44
 Ajuste a valor 
  presente - CPC 12 (4.932) (650) (5.582) (1.309) (6.891)
 Reconhecimento 
  de receita (cut off)
   - CPC 47 (1.220) (55) (1.275) (2.422) (3.666)
 Diferença taxa 
  de depreciação - 
   CPC 27 (2.901) (1.436) (4.337) (2.452) (6.994)
 Combinação de 
  negócios - 
   CPC 15 (i) (2.121)  274  (1.847) 272 (1.575)
 (4.268) 1.433 (2.835) (16.073) (18.908)
(i) Referente ao imposto de renda e contribuição social diferidos ge-
rados na aquisição da Rocketnet. A movimentação no resultado do 
exercício é referente ao imposto incidente sobre a realização da mais 
valia. A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquo-
tas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e da con-
tribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Resultado antes do 
imposto de renda e da 
contribuição social (19.548) (56.005) (19.906) (56.460)
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contri-
buição social pela alíquota 
fiscal combinada 6.646 19.042 6.768 19.196
Diferenças permanentes 
adições (exclusões): Equi-
valência patrimonial - 308 (79)
Impostos diferidos não re-
conhecidos sobre prejuízo 
fiscal e base negativa (22.322) (18.554) (22.321) (18.443)
Despesas indedutíveis (999) 954 (999) 954
Outros 243 (464) 171 (195)

(16.432) 978 (16.073) 1.433
Imposto de renda e contri-
buição social - correntes (359) (455) - -
Imposto de renda e contri-
buição social - diferidos (16.073) 1.433 (16.073) 1.433
Imposto de renda e con-
tribuição social correntes 
e diferido (16.432) 978 (16.073) 1.433
Alíquota efetiva -247% 5% -237% 7%
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não registrou o montante 
de R$ 22.322 (2023 - R$18.443) de imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos oriundos de prejuízo fiscal e base negativa 
de contribuição social. 29. Seguros As coberturas contra eventuais 
sinistros foram contratadas por montantes considerados suficientes 
pela administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos 
e/ou responsabilidades. Em 31 de dezembro de 2024 estão assim 
demonstrados: 
   Cobertura
Bens segurados Riscos cobertos  máxima
 Edifícios e 
instalações 

 Incêndio, Raio, Explosão, Queda 
de Aeronave   5.000 

 
 Vendaval, Fumaça com Impacto 

de Veículos   200 
  Danos Elétricos   900 
  Equipamentos Eletrônicos   200 
  Subtração de Bens   150 
  Responsabilidade Civil   80 
  Danos Morais   60 
  Ruptura de tubulações   50 
30. Instrumentos financeiros a. Classificação contábil 
e valores justos Demonstração dos instrumentos finan-
ceiros em suas respectivas classificações por categorias 
A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos 
dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierar-
quia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos 
ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o 

valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo. 
 Consolidado

 Valor contábil
Valor 
justo

31/12/2024

Custo 
amorti-

zado 

Outros 
passivos 

financeiros Nível 2 Total
Ativos financeiros    
Caixa e equivalentes 
 de caixa  6.137  -   3.387   9.524 
Contas a receber 
 de clientes  17.366  -   -   17.366 
Outros créditos  5.650  -   -   5.650 
Total  29.153  -   3.387   32.540 
Passivos financeiros    
Fornecedores e 
 outras contas a pagar  -   68.963  -   68.963 
Financiamentos 
 e empréstimos  -   66.640  -   66.640 
Debêntures  -   216.867  -  216.867 
Arrendamentos a pagar  -   4.256  -   4.256 
Total  -  356.726   -  356.726 
 Consolidado

 Valor contábil
Valor 
justo  

31/12/2023

Custo 
amorti-

zado 

Outros 
passivos 

financeiros Nível 2 Total
Ativos financeiros  
Caixa e equivalentes 
de caixa 4.460  -  - 4.460
Contas a receber de 
clientes 10.922  -  - 10.922 
Outros créditos 5.665 - - 5.665 
Total 21.047  - - 21.047 
Passivos financeiros  
Fornecedores e outras 
contas a pagar  -  110.107 - 110.107 
Financiamentos e 
empréstimos  -  76.936 - 76.936 
Arrendamentos a pagar  -  3.027 - 3.027 
Total  -  190.070 -  190.070 
 Controladora

 Valor contábil
Valor 
justo  

31/12/2024

Custo 
amorti-

zado 

Outros 
passivos 

financeiros Nível 2 Total
Ativos financeiros  
Caixa e equivalentes 
de caixa  5.546  -  3.375  8.921 
Contas a receber de 
clientes 16.058  -  - 16.058 
Outros créditos  5.649  -  -  5.649 
Total 27.253  -  3.375  30.628 
Fornecedores e outras 
contas a pagar  -   68.310  -  68.310 
Financiamentos e 
empréstimos  -   66.640  -  66.640 
Debêntures  -   216.867  -  216.867 
Arrendamentos a pagar  -   4.256  -  4.256 
Total  -  356.073  -  356.073 

Controladora

 Valor contábil
Valor 
justo  

31/12/2023

Custo 
amorti-

zado 

Outros 
passivos 

financeiros Nível 2 Total
Ativos financeiros  
Caixa e equivalentes 
de caixa 4.256 - - 4.256
Contas a receber de 
clientes 10.305 - - 10.305
Aplicações financeiras 3.417 - - 3.417 
Outros créditos 5.657 - - 5.657 
Total 23.635 - - 23.635
Passivosfinanceiros
Fornecedores e outras 
contas a pagar - 109.904 - 109.904 
Financiamentos e 
empréstimos - 76.442 - 76.442 
Arrendamentos a pagar - 3.027 - 3.027 
Total - 189.373 - 189.373 
b. Mensuração do valor justo Os seguintes métodos e premissas 
foram adotados na determinação do valor de justo: Caixa e equi-
valentes de caixa Os valores contábeis informados no balanço pa-
trimonial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto pra-
zo de vencimento destes instrumentos. Aplicações financeiras Os 
valores contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se 
dos valores justos em virtude do longo prazo de vencimento destes 
instrumentos. Fornecedores São decorrentes das compras do Grupo 
para manutenção de suas atividades operacionais e estão apresenta-
dos ao seu valor de mercado, que equivale ao seu valor contábil e 
outras contas a pagar para compras de serviços. Em nenhum ano, 
o Grupo efetuou transferências entre níveis de classificação dos 
instrumentos financeiros. 30.1 Gerenciamento de riscos financeiros 
As atividades do Grupo a expõe a diversos riscos financeiros: risco 
de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de riscos 
é realizada pela administração do Grupo que analisa estes riscos e 
define as principais diretrizes de atuação do Grupo. Nesse contex-
to, o Grupo mantém políticas de gestão de risco global, de risco de 
taxa de juros, de risco de crédito e para a utilização de instrumentos 
financeiros, bem como para o investimento de excedentes de cai-
xa. a. Risco de mercado Risco de taxas de juros e inflação: o risco 
de taxa de juros decorre da parcela da dívida referenciada a TJLP 
e aplicações financeiras referenciadas em CDI, que podem afetar 
negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um 
movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação. b. Risco de 
crédito O risco de crédito relativo à prestação de serviços é mini-
mizado por um controle estrito da base de clientes e gerenciamento 
ativo da inadimplência por meio de políticas claras referentes à con-
cessão de serviços. c. Risco de liquidez É o risco de ao Grupo não 

possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos 
financeiros, em decorrência do descasamento de prazo ou de volume 
entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a 
liquidez do caixa, são estabelecidas estratégias para desembolsos e 
recebimentos futuros (fluxos de caixa), sendo monitoradas periodi-
camente pela administração. 30.2 Gestão de capital Os objetivos do 
Grupo ao administrar seus recursos são os de garantir a existência de 
recursos suficientes para investimentos necessários para a continui-
dade do seu negócio e garantir a liquidez necessária para suas ativi-
dades comerciais. Os recursos administrados para os investimentos 
nos ativos fixos do Grupo, requeridos para seu constante crescimento 
e atualização, são obtidos atualmente dos recursos aportados pelos 
acionistas e de recursos captados em linhas de financiamento de lon-
go prazo. A manutenção de sua capacidade de liquidez é de funda-
mental importância, principalmente para manutenção e crescimento 

das atividades. Estimativa do valor justo Pressupõe-se que os sal-
dos das contas a receber de clientes e das contas a pagar aos for-
necedores pelo valor contábil, menos eventual perda (impairment), 
estejam próximos de seus valores justos. O valor justo dos passivos 
financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto 
dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no 
mercado. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o Grupo mantém ape-
nas aplicações financeiras mensuradas a valor justo. Análise de sen-
sibilidade O Grupo apresenta a seguir os quadros de sensibilidade 
para os riscos de taxas de juros que está exposta considerando que os 
eventuais efeitos impactariam os resultados futuros tomando como 
base as exposições apresentadas em 31 de dezembro de 2024. Desta 
forma o quadro abaixo demonstra a situação do efeito da variação da 
taxa de juros no resultado futuro.

     Consolidado
     Cenários

Instrumentos Provável 
Variação do 

indice em 25% 50%
Ativos financeiros Exposição em 2024 Risco % Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras 3.387  CDI  10,88 3.756  13,60  3.848  16,32  3.940
Total dos ativos financeiros 3.387    3.756   3.848   3.940
Passivo financeiros            
Empréstimos e financiamentos 22.037  CDI  10,88 24.434  13,60  25.034  16,32  25.633
Empréstimos e financiamentos 10.391  SELIC  10,38 11.470  12,98  11.740  15,57  12.009
Debêntures 216.867  IPCA  4,83 227.342  6,04  229.960  7,25  232.579
Total passivos financeiros 249.295    263.246   266.734   270.221
Total líquido de ativos e passivos financeiros 252.682     267.001   270.581   274.161
Impacto no resultado e património líquido  3.580 7.160
Depreciação das taxas  Consolidado
  Cenários

Instrumentos Exposição em 2024 Risco Provável
Variação do 

indice em 25%
Variação do indice 

em 50%
Ativos financeiros  % Valor  % Valor % Valor
Aplicações financeiras 3.387 CDI 10,88 3.018  8,16  3.111  5,44 3.203
Aplicações financeiras - CDI 10,88 -  8,16  -  5,44 -
Total dos ativos financeiros 3.387  3.018   3.111  3.203
Passivo financeiros        
Empréstimos e financiamentos 22.037 CDI 10,88 19.639  8,16  20.238  5,44 20.838
Empréstimos e financiamentos 10.391 SELIC 10,38 9.313  7,79  9.582  5,19 9.852
Debêntures 216.867 IPCA 4,83 206.392  3,62  209.011  2,42 211.630
Total passivos financeiros 249.295   325.344  238.832  242.350
Total líquido de ativos e passivos financeiros 252.682   238.363   241.942  245.522
Impacto no resultado e património líquido    3.580  7.160
Apreciação das taxas   Controladora
     Cenários

Instrumentos Exposição em 2024
 

Risco
 Provável 

Variação do 
indice em 25% 

Variação do 
indice em 50%

  % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros               
Aplicações financeiras 3.375  CDI   10,88 3.742  13,60  3.834  16,32  3.926
Total dos ativos financeiros 3.375    3.742   3.834   3.926
Passivo financeiros             
Empréstimos e financiamentos 22.037  CDI   10,88 24.434  13,60  25.034  16,32  25.633
Empréstimos e financiamentos 10.391  SELIC   10,38 11.470  12,98  11.740  15,57  12.009
Debêntures 216.867  IPCA   4,83 227.342  6,04  229.960  7,25  232.579
Total passivos financeiros 249.295    263.246   266.734   270.221
Total líquido de ativos e passivos financeiros 252.670     266.988   270.586   274.147
Impacto no resultado e património líquido         3.580   7.157
Depreciação das taxas     Controladora

    Cenários

Instrumentos Exposição em 2024
 

Risco
 Provável 

Variação do 
indice em 25% 

Variação do 
indice em 50%

  % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros                
Aplicações financeiras 3.375  CDI   10,88  3.008  8,16  3.100  5,44  3.191
Total dos ativos financeiros 3.375     3.008   3.100   3.191
Passivo financeiros               
Empréstimos e financiamentos 22.037  CDI   10,88  19.639  8,16  20.238  5,44  20.238
Empréstimos e financiamentos 10.391  SELIC   10,38  9.313  7,79  9.582  5,19  9.582
Debêntures 216.867  IPCA   4,83  206.392  3,62  209.011  2,42  211.630
Total passivos financeiros 249.295      235.344   238.832   242.320
Total líquido de ativos e passivos financeiros 252.670      238.352   241.931   245.511
Impacto no resultado e património líquido          3.580   7.159
A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento con-
tratual restante dos passivos financeiros não derivativos do Grupo 
e os prazos de amortização contratuais. A tabela foi elaborada de 
acordo com os fluxos de caixa não descontados dos passivos finan-
ceiros com base na data mais próxima em que o Grupo deve quitar as 
respectivas obrigações. A tabela inclui os fluxos de caixa dos juros e 
do principal. Na medida em que os fluxos de juros são pós-fixados, o 
valor não descontado foi obtido com base nas curvas de juros no en-
cerramento do exercício. O vencimento contratual baseia-se na data 
mais recente em que o Grupo deve quitar as respectivas obrigações: 
Exposição ao risco de liquidez

Consolidado
 2024

Passivos

Valor
contá-

bil 

Fluxo
contra-

tual  

 
Até 1 

ano 

 
1-3 

Anos  

Mais 
de 3
anos

Fornecedores e 
outras contas 68.993 68.993 5.893 62.955 145
Empréstimos e 
financiamentos 66.640 66.640 2.717 22.477 41.446
Debêntures 216.867 216.639 216.639 - -
Passivo de arren-
damento 4.256 4.168 3.037 1.071 78
Total Passivo 356.726 356.428 228.256 86.503 41.669
 2023

Passivos

Valor
contá-

bil 

Fluxo
contra-

tual  

 
Até 1 

ano 

 
1-3 

Anos  

Mais 
de 3
anos

Fornecedores e 
outras contas 110.107 166.273 109.641 56.481 151
Empréstimos e 
financiamentos 76.936 162.673 77.253 80.311 5.109
Debêntures 197.147 351.638 21.476 44.699 285.493
Passivo de arren-
damento 3.027 4.949 2.669 1.925 355
Total Passivo 387.217 685.533 211.039 183.366 391.108

Controladora
 2024

Passivos
Valor

contábil 

Fluxo
contra-

tual  

 
Até 1 

ano 

 
1-3 

Anos  

Mais 
de 3
anos

Fornecedores e 
outras contas 68.310 68.310 5.399 62.766 145
Empréstimos e 
financiamentos 66.640 66.640 2.717 22.477 41.446
Debêntures 216.867 216.639 216.639 - -
Passivo de
 arrendamento 4.256 4.186 3.037 1.071 78
Total Passivo 356.073 355.775 227.792 86.314 41.669
 2023

Passivos
Valor

contábil 

Fluxo
contra-

tual  

 
Até 1 

ano 

 
1-3 

Anos  

Mais 
de 3
anos

Fornecedores e 
outras contas 151.728 166.237 109.605 56.481 151
Empréstimos e 
financiamentos 135.376 162.644 77.224 80.311 5.109
Debêntures 197.147 351.638 21.476 44.699 285.493
Passivo de
 arrendamento 3.076 4.949 2.669 1.925 355
Total Passivo 68.897 685.468 210.974 183.386 291.108
Risco de moeda O Grupo não está sujeita ao risco de moeda nas 
vendas e compras denominadas em uma moeda diferente de sua 
moeda funcional, o Real (R$). Juros sobre empréstimos são deno-
minados na moeda do empréstimo. Em geral, empréstimos são de-
nominados em moeda equivalente aos fluxos de caixa gerados pelas 
operações básicas do Grupo (Real). Isso proporciona uma proteção 
econômica sem a contratação de derivativos. Em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 não existiam derivativos contratados para cobertura de 
risco de taxa de juros. 

Aos Conselheiros e Diretores da Weclix Telecom S.A Ribeirão 
Preto - SP Opinião Examinamos as demonstrações financeiras 
consolidadas e individuais da Weclix Telecom S.A. (Companhia), 
identificadas como consolidado e controladora, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras consolidadas e individuais acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, consolidada e individual, da Weclix Tele-
com S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
consolidados e individuais para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras consolidadas e individuais”. Somos in-
dependentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com 
a continuidade operacional Chamamos a atenção para a nota ex-
plicativa nº 3 às demonstrações financeiras, consolidadas e indivi-
duais, que indica que o Grupo apresenta em 31 de dezembro de 
2024 capital circulante líquido negativo de R$ 272.365 mil (R$ 
332.861 mil em 2023) e prejuízo no exercício de R$ 35.980 mil (R$ 
55.027 mil em 2023). O patrimônio líquido consolidado e individu-

al ficou negativo em R$ 76.383 mil (R$ 66.739 mil em 2023). Con-
forme apresentado na nota explicativa nº 3, esses eventos ou condi-
ções, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar 
dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em relação a 
esse assunto. Principais assuntos de auditoria Principais assuntos 
de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício cor-
rente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 
das demonstrações financeiras consolidadas e individuais como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas e individuais e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto descri-
to na seção “Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional”, determinamos que o assunto descrito abaixo é um 
principal assunto de auditoria a ser comunicado em nosso relatório. 
Reconhecimento da receita dos serviços prestados Ver notas ex-
plicativas n° 8.2 e 22 das demonstrações financeiras consolidadas e 
individuais Principal assunto de auditoria - Como auditoria en-
dereçou esse assunto A receita da Companhia e sua controlada 
decorre de serviços de comunicação multimídia - SCM, compreen-
dendo serviços de telecomunicação e serviços de valor adicionado 
– SVA, cujo reconhecimento leva em conta os dados obtidos princi-
palmente de parâmetros dos sistemas informatizados, tais como os 
valores dos diferentes planos de serviços oferecidos e o ciclo de 
faturamento estabelecido com seus clientes. As receitas de serviços 
são reconhecidas quando os serviços são prestados, incluindo fatu-
rados e não faturados. Os faturamentos são processados mensal-
mente, de acordo com o ciclo de faturamento acordado com os 
clientes ao longo do mês. Tendo em vista que o processamento de 
reconhecimento da receita dos serviços prestados envolve um volu-
me relevante de transações e diversidade nos tipos de contratos 
devido aos diferentes ciclos de faturamento, consideramos o reco-
nhecimento da receita dos serviços prestados como um assunto 
significativo para nossa auditoria. Nossos procedimentos de audito-

ria incluíram, mas não se limitaram a: - Inspeção documental, em 
base amostral, das faturas emitidas, dos comprovantes de recebi-
mentos e dos contratos de adesão assinados pelos clientes ou con-
firmação externa para suporte às tarifas utilizadas como base para 
reconhecimento da receita; - Conciliação e teste documental, em 
base amostral, dos dados utilizados no cálculo da receita incorrida, 
mas ainda não faturada; - Avaliação se as divulgações nas demons-
trações financeiras consolidadas e individuais consideram todas as 
informações relevantes. Com base nas evidências obtidas por meio 
dos procedimentos acima sumarizados, consideramos o reconheci-
mento da receita dos serviços prestados aceitável, no contexto das 
demonstrações financeiras consolidadas e individuais, referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações financeiras consolida-
das e individuais A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras consolidadas 
e individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas e 
individuais, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras consolidadas e individuais Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras consolidadas e individuais, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 

uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras consolidadas e individuais, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, con-
luio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua 
controlada. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras consolidadas e individuais ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se 
manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras consoli-
dadas e individuais representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. - Planejamos e executamos a auditoria do grupo para 
obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do 
grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela administração, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras consolidadas e individuais do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de audi-
toria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público.

Ribeirão Preto, 09 de maio de 2025
KPMG Auditores Independentes 

CRC 2SP-027666/O-5 F SP
Daniel Marino de Toledo 
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